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CNIS em atividade

ECONOMIA SOCIAL E SOLIDÁRIA 

Sector social é possível candidato  
a maior empregador nacional dentro de 30 anos?

José Leirião 
CNIS

Como sabemos, excluindo o sector 
público, o sector social (economia social e 
solidária) é o segundo maior empregador 
nacional (5,5%) a seguir ao sector da cons-
trução(10,2%),  valores referentes a 2010. 
Também sabemos que o século XXI, é o 
século do Social em todo o mundo, isto é, 
a sociedade, as pessoas  têm de estar no 
topo da agenda política mundial o que, in-
felizmente, ainda não aconteceu.

Também sabemos que o sector da cons-
trução se encontra, desde há vários anos, 
em dificuldade, devido a razões que todos 
conhecemos que resultaram, também, da 
construção descontrolada, sem o devido 
acompanhamento previsional  da relação 
procura-oferta, o que resultou num excesso 
de oferta da habitação e também os jovens 
casais optarem por outras soluções que não 
a compra, e ainda o elevado número de jo-
vens emigrantes e a redução da natalidade. 

Acresce também, o facto das Obras 
Públicas terem sofrido elevada redução 
nos últimos anos, situação que se irá man-
ter por muito tempo, devido à situação or-
çamental do país. Todos estes factores, 
além de outros, tem impacto  na redução 
da importância do sector da construção no 
médio e longo prazo, com reflexos negati-
vos na criação de emprego.  

No que se refere ao sector social, tem 
continuado a crescer de forma sustenta-
da e significativa, empregando cerca de 
270000 pessoas em finais de 2014, tendo 
sido criados cerca de 40000 novos postos 
de trabalho no sector nos últimos quatro 
anos e apoia, no âmbito da contratualiza-
ção com a Segurança Social,  cerca de 

580000 pessoas, existindo mais de 13000 
acordos celebrados entre o Estado e as 
IPSS. Portanto, é um sector com um ele-
vadíssimo potencial de crescimento, aten-
dendo à necessidade de responder, a mui-
tos milhares de pessoas com as respostas 
sociais adequadas.

Por outro lado, como sabemos, o siste-
ma capitalista neoliberal, reintroduzido por 
Ronald Reagan e Margaret Thatcher nos 
anos oitenta, assente em políticas moneta-
ristas, para equilibrar o seu funcionamento 
e trazer benefícios razoáveis para as po-
pulações, têm de funcionar na perfeição os 
dois pilares fundamentais do sistema, que 
são: crescimento económico (cerca de 3% 
ano) e pleno emprego (taxa de desempre-
go entre 2 e 3% da população activa). Se 
estas duas condições de equilíbrio não se 
verificarem, o sistema capitalista vigente 
não cria empregos para todos, o que signi-
fica a criação de um exército de desempre-
gados, que tem vários efeitos negativos na 
sociedade, que não vou agora referenciar. 

Desde, muito antes, do início do sec 
XXI, que as duas condições acima referi-
das não se verificam na Europa, mais con-
cretamente em Portugal e mais acentuada-
mente, após a adesão ao Euro. 

A taxa de desemprego em Portugal, no 
ano 2000, era de 3.9%, tendo vindo a subir 
sistematicamente até 2014, registando-se 
uma taxa de 13,9%. No que respeita ao 
crescimento económico, o PIB português, 
desde 2000 a 2010, cresceu apenas 6,47% 
(média de 0,58% positivo ao ano), e de 
2011 a 2014 teve um crescimento negativo 
de  -6.56%  (média negativa de -1.64% ao 

ano) anulando o fraquíssimo crescimento 
económico ocorrido desde 2000 a 2010, 
como resultado da política de austeridade.

Portanto, Portugal e também a Europa, 
encontram-se numa situação muito com-
plicada, para a qual o sistema capitalista 
neoliberal, assente no funcionamento dos 
mercados financeiros, não dá resposta às 
necessidades da sociedade, no que res-
peita à criação de emprego líquido (isto é 
a criação de emprego ser superior à sua 
destruição).

Por outro lado,  a globalização da eco-
nomia e das finanças, trouxe elevadas 
complexidades, exigências e pressões 
muito fortes, que levam as empresas, para 
se manterem competitivas, a investir em 
novas tecnologias e reestruturações inter-
nas, que conduzem ao aumento perma-
nente da produtividade, e que acabam por 
reduzir a necessidade de mão de obra. A 
criação do emprego no sector industrial ex-
portador acontece, maioritariamente, para 
pessoas com elevadas competências, ha-
vendo poucas oportunidades para a popu-
lação com competências  médias ou mais 
baixas. Acresce ainda que estas empresas 
são deslocalizáveis. Em Portugal, o sector 
público também continua a reduzir signifi-
cativamente emprego.

Em resultado dos desenvolvimen-
tos acima mencionados, Portugal, para 
manter um certo nivel de emprego, ajus-
tado às suas necessidades para ser um 
país viável, terá de apostar muito forte no 
sector social, e “soltar o potencial da eco-
nomia social e solidária” (ver o meu arti-
go de Maio), criando oportunidades para 

aumentar fortemente nos próximos anos, o 
parque de equipamentos sociais, aumento 
de acordos para acréscimo de valências 
nos equipamentos existentes expandindo 
a sua capacidade e criando mais emprego 
através,  também, das políticas activas de 
emprego dirigidas ao sector, com o objecti-
vo de abranger todas as necessidades em 
todo o território português. 

É um tipo de emprego, que abrange 
muitos milhares de pessoas com compe-
tências médias e baixas, ou seja, cria opor-
tunidades às populações mais vulneráveis 
à redução geral de emprego no sector in-
dustrial e exigência de elevadas qualifica-
ções das empresas, que a economia gera 
desde há vinte anos.

O sector social, porque não está su-
jeito a oscilações de produção nem se 
deslocaliza, cria mais empregos sem ter-
mo, reduzindo a precaridade do empre-
go que prolifera em Portugal e por toda 
Europa. 

Acreditamos pois, que o sector social 
(economia social e e solidária) é sustentá-
vel e criador de oportunidades de empre-
gos sustentáveis no longo prazo, e que 
por esse motivo se irá aproximar de forma 
consistente, do primeiro empregador (sec-
tor da construção) e quem sabe, dado que 
somos optimistas, talvez tornando-se no 
primeiro empregador em Portugal!.  

Cabe ao governo, e políticos consta-
tarem esta realidade e desenharem as  
políticas públicas, em conjunto com as 
entidades representativas do sector social,  
para responderem a estes desafios. Tenho 
esperança que assim aconteça.

O Comité Económico e Social 
Europeu lança o Prémio para a 
Sociedade Civil 2015 no âmbito da luta 
contra a pobreza. 

The 2015 EESC Civil Society Prize - 
Combating Povertry 

O Objectivo deste prémio, que é insti-
tuído anualmente, destina-se a reconhe-
cer as iniciativas das organizações da so-
ciedade civil e/ou indivíduos que tenham 
feito uma contribuição significativa para 
promover a identidade e a integração eu-
ropeia e no combate à pobreza. 

O prémio é aberto às organizações da 
sociedade civil e indivíduos que estejam 
inscritos nos países no âmbito da União 
Europeia e que actuem ao nível nacional, 
regional ou local. 

As candidaturas devem ser enviadas 
até ao dia 31 de Julho.

Os premiados serão notificados em 13 
de Novembro. 

Os contactos são os seguintes: 
Mr Peter Lindvald Nielsen, Head of 

the EESC Communication Department 
Tel.: + 32 (0)2 546 92 99 Ms Anna Comi, 

Communication officer, Secre- tariat of the 
EESC Communication Department Tel.: + 
32 (0)2 546 93 67 

O endereço de e-mail é o seguinte: 

civilso- cietyprize@eesc.europa.eu. 
Se houver alguma instituição / indiví-

duo interessado é favor contatar a CNIS, 
na pessoa do Dr. José Leirião. 

Premiar a excelência em iniciativas da sociedade civil 
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Padre Lino Maia
Presidente da CNIS

Editorial

1.  Foi publicado no dia 30 de Junho 
último o Decreto-Lei nº 120/2015, que es-
tabelece os princípios gerais da coopera-
ção entre as IPSS e os departamentos 
do Estado que intervêm na definição e no 
desenvolvimento das políticas sociais.

Como tem sido hábito, a CNIS teve 
participação no processo legislativo, ten-
do formulado propostas no sentido da 
melhor adequação do diploma aos prin-
cípios reguladores do Sector Solidário. 
Aliás, a introdução deste tema na agen-
da legislativa deve-se à sua própria ini-
ciativa, que, deste modo, numa forma 
legislativa de maior vinculação e esta-
bilidade (um diploma legislativo), pre-
tendeu salvaguardar as aquisições que 
a parceria entre o Estado e o Sector 
Solidário tem permitido consolidar nos 
últimos anos, nos sucessivos Protocolos 
e Compromissos de Cooperação. 

Do texto legislativo, importa eviden-
ciar algumas notas:

– Reafirmação do fundamento cons-
titucional – art.º 63º, 5 da Constituição 
– para o apoio do Estado às Instituições 
Particulares de Solidariedade Social.

– Restrição do âmbito subjetivo de 
aplicabilidade do regime de cooperação 
às entidades do Sector Social e Solidário 
– e não, indiferenciadamente, ao chama-
do Terceiro Sector.

– Consagração, por via legislativa, 
do alargamento do regime de coope-
ração, além da Segurança Social, aos 
Departamentos estaduais do Emprego 
e Formação Profissional, da Saúde e da 
Educação, já previstos no Compromisso 
de Cooperação para 2015-2016.

– Submissão do citado regime de 
cooperação, no plano dos fundamentos 
teleológicos, aos princípios da subsidia-
riedade, proporcionalidade, solidarieda-
de e participação – que são princípios 
nos quais as IPSS se reconhecem.

– Garantia expressa da estabilida-
de das relações entre o Estado e as 
Instituições, balizando a ação destas 
numa lógica de proximidade, qualidade 
e sustentabilidade. (No diploma base so-
bre a cooperação, de par com o princípio 
da proximidade e com a ambição da qua-
lidade, é importante, em sede legislativa, 
esta garantia do critério geral da susten-
tabilidade, como parâmetro da atividade 

das Instituições.)
– Salvaguarda do princípio do aten-

dimento privilegiado das famílias, indiví-
duos ou grupos económica e socialmente 
desfavorecidos.

– Definição dos instrumentos con-
tratuais a celebrar entre o Estado e as 
IPSS: acordos de cooperação, acordos 
de gestão, protocolos e convenções (es-
pecificamente no âmbito do Ministério da 
Saúde).

– Alargamento da área da coopera-
ção, em matéria de ação social, a no-
vas modalidades de intervenção, em 
articulação com os serviços públicos 
competentes: Execução do Serviço de 
Atendimento e de Acompanhamento 
Social, Estratégias de ação inova-
dora e Participação nas Plataformas 
Supraconcelhias da Rede Social, com 

vista ao planeamento integrado do de-
senvolvimento social local e à elabora-
ção de diagnósticos sociais.

– Obrigatoriedade de consulta às en-
tidades representativas do Sector Social 
e Solidário no que toca a iniciativas le-
gislativas que incidam sobre matéria de 
interesse na área da cooperação. 

2. Dentre aquelas notas, impõe-se 
salientar que o diploma confere digni-
dade legislativa, assegurando eficaz tu-
tela jurídica, a uma preocupação – e a 
uma tensão - que tem marcado a atua-
ção dos dirigentes das IPSS: a conci-
liação, em tempos de crise económica 
profunda, como a que vimos atraves-
sando, entre a marca identitárias das 
Instituições, de atenção preferencial aos 
mais desfavorecidos, e a necessidade de 

sustentabilidade, condição de preserva-
ção das respostas sociais.

 Entre a atenção prioritária e a 
sustentabilidade, a lei manda salvaguar-
dar as duas.

Ainda bem !…
São ambas essenciais.

3. Sendo ímpar a dimensão do Sector 
Social Solidário e a permanente disponi-
bilidade de envolvimentos entre nós, é de 
saudar o facto de a Cooperação com o 
Estado passar a ficar dotado de um ins-
trumento estável e duradouro, fora do 
campo do debate político de curto prazo, 
assegurando às Instituições e dirigen-
tes solidários a previsibilidade que têm 
direito a ver reconhecida e respeitada 
pelos sucessivos titulares dos poderes 
públicos. 

As bases gerais da cooperação
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Notícias da CNIS

ATRIBUÍDO PELO INSTITUTO DE ESTUDOS POLÍTICOS DA UC

Presidente da CNIS recebe Prémio Fé e Liberdade
O padre Lino Maia, presidente da CNIS, 

recebeu no dia 23 de junho o Prémio Fé 
e Liberdade, atribuído pelo Instituto de 
Estudos Políticos da Universidade Católica, 
no âmbito do “Estoril Political Forum 2015”.

Para o presidente da Confederação 
Nacional das Instituições de Solidariedade 
Nacional, o galardão representa um de-
safio para fazer mais e melhor. Lino Maia 
destacou o papel que as instituições de so-
lidariedade estão a ter nestes tempos de 
crise e lembrou os milhares de voluntários 
envolvidos. “Quando se fala de respostas 
sociais, fala-se de uma comunidade que 
não desmobiliza, que se organiza e en-
volve-se e, particularmente nos momen-
tos mais difíceis como o desta persistente 
crise, se comporta de uma forma resiliente 
e expansionista e em contraciclo, se com-
parada com os outros sectores tradicionais 
da sociedade portuguesa e com outras so-
ciedades irmãs”.  

Em tempo de crise, o padre Lino Maia 
diz que é preciso “voltar a confiar nas pes-
soas”, porque “quando a economia e a 

finança perdem contacto com o rosto do ou-
tro, tornam-se lugares não humanos”. “As 
pessoas fiéis são sempre importantes para 
o bem comum e para a beleza da terra, e in-
dispensáveis para sair de uma crise, porque 
sabem fazer uma abertura no teto da nossa 
casa comum e mostrar um céu mais alto 
para recomeçar”, afirmou o líder da CNIS.

Lino Maia foi apresentado por Mário 
Pinto, já distinguido com o Prémio Fé e 
Liberdade. Na ocasião, o Professor Manuel 
Braga da Cruz, em nome do Instituto de 
Estudos Políticos da Universidade Católica, 
justificou a distinção: “Quisemos este ano, 
distinguir a liberdade de iniciativa no domí-
nio da solidariedade social. E ninguém me-
lhor para a traduzir e a exemplificar do que 
o P. Lino Maia, Presidente da Confederação 
das Instituições de Solidariedade Social, 
cuja importância nunca é demais eviden-
ciar nos tempos difíceis que atravessamos. 
O P. Lino Maia tem dedicado a sua vida a 
mobilizar a sociedade para ser solidária, 
apelando à responsabilidade primeira, que 
é da sociedade, de ser fraterna e atenta 

aos mais carenciados e necessitados. Ao 
atribuir-lhe o Prémio Fé e Liberdade, qui-
semos chamar a atenção para o exemplo 
do seu esforço, esclarecido e animado pela 
fé e pela caridade, em prol da iniciativa so-
cial solidária, em defesa do associativismo 
das instituições da sociedade empenhadas 
na prática da solidariedade. Em tempos de 
refundação do Estado Social, para defesa 
dos direitos sociais de todos, a sua ativi-
dade, norteada pelos princípios da defesa 
da dignidade humana, do bem comum, da 
solidariedade e da subsidiariedade, é uma 
poderosa demonstração do que pode e de-
ve ser essa reforma.”

Nascido há 67 anos em Vila do Conde, 
Lino da Silva Maia foi ordenado padre a 
8 de julho de 1973, desempenhando, na 
diocese do Porto, as funções de respon-
sável pela paróquia de Aldoar, na Cidade 
Invicta, e assistente eclesiástico da Obra 
Diocesana de Promoção Social. Líder da 
CNIS desde 2006, foi reeleito este ano pa-
ra mais um mandato enquanto presidente 
da Confederação Nacional das Instituições 

de Solidariedade, a principal organização 
representativa das Instituições Particulares 
de Solidariedade Social em Portugal.

Condecorado em Abril pelo presidente 
da República com o grau de grande-ofi-
cial, Lino Maia assume a coordenação da 
instituição que agrega cerca de 2600 enti-
dades que empregam 100 mil funcionários 
e servem 500 mil utentes. A distinção ho-
menageia personalidades que, de acordo 
com o Instituto de Estudos Políticos, dão 
testemunho, na sociedade portuguesa e 
em  diferentes áreas de intervenção, de fé 
e liberdade.

Em anos anteriores, o prémio foi atri-
buído a Alexandre Soares dos Santos, 
Mário Pinto, Monsenhor João Evangelista 
e Maria Barroso, bem como ao Arcebispo 
da Beira, Moçambique, D. Jaime Pereira 
Gonçalves. 

COOPERAÇÃO

Decreto-Lei estabelece bases gerais
Portaria define novas regras e critérios

Foram publicados, nos últimos dias de 
junho, dois importantes diplomas relativos 
à cooperação entre o Estado e as IPSS: o 
Decreto-Lei nº 120/2015, de 30 de Junho; 
e a Portaria nº 196-A/2015, de 1 de Julho.

No que se refere ao Decreto-Lei nº 
120/2015, trata-se de um diploma que 
estabelece o que poderíamos designar 
como as bases gerais da cooperação, 
definindo os princípios, procedimentos 
e modalidades de acesso à coopera-
ção com os vários Departamentos da 
Administração Pública, abrangendo, na 
esteira do Compromisso de Cooperação 
para 2015/2016, os Departamentos 
da Segurança Social, do Emprego e 
Formação Profissional, da Saúde e da 
Educação.

Henrique Rodrigues, assessor jurídico 
da CNIS, explica que trata-se de “maté-
ria inovadora, uma vez que não existia, 
até agora, qualquer tradição legislativa 
sobre esta matéria – consagrando, nesta 
forma juridicamente mais forte, uma su-
gestão oportunamente apresentada pelo 

Presidente da CNIS”.
A nova lei prevê, como instrumentos 

de cooperação, os acordos de coopera-
ção, os acordos de gestão, os protocolos 
e as convenções.

Novas regras e critérios 
As novas regras e critérios de contra-

tualização entre o Instituto de Segurança 
Social e as instituições particulares de 
solidariedade social foram publicadas em 
Diário da República e entraram em vigor 
no dia 3 de julho.

A portaria do Ministério da 
Solidariedade, Emprego e Solidariedade 
Social define “os critérios, regras e formas 
em que assenta o modelo específico de 
cooperação entre o Instituto de Segurança 
Social (ISS) e as instituições particulares 
de solidariedade Social (IPSS) ou legal-
mente equiparadas”.

O assessor jurídico da CNIS, 
Henrique Rodrigues, refere que “a 
Portaria nº 196-A/2015 é um diploma que 
teve também, como tem sido habitual, a 

participação da CNIS no processo legis-
lativo – compromisso de consulta que 
consta, aliás, como vinculativo para o 
Estado, no Decreto-Lei nº 120/2015, 
de 30 de Junho, acima referido. Esta 
Portaria revoga e substitui o Despacho 
Normativo nº 75/92, de 20 de Maio, di-
ploma que, durante mais de 20 anos, en-
quadrou a cooperação entre as IPSS e o 
sistema de Segurança Social”.

Entre outras regras, a legislação es-
tabelece o número máximo de utentes 
que a resposta social pode comportar, as 
comparticipações familiares devidas pela 
utilização dos serviços e equipamentos 
sociais e a comparticipação financeira da 
segurança social no âmbito dos acordos 
de cooperação celebrados.

Segundo a portaria, a cooperação 
visa, entre outros objetivos, desenvolver 
respostas sociais através de uma rede 
de serviços e equipamentos, garantir 
uma maior eficácia e eficiência dos re-
cursos de resposta às necessidades 
das populações e promover iniciativas 

que concretizem medidas inovado-
ras de caráter social para capacitação 
das pessoas e desenvolvimento das 
comunidades.

O Governo refere na portaria, as-
sinada pelo secretário de Estado da 
Solidariedade e Segurança Social, 
Agostinho Branquinho, que as entida-
des da economia social têm um papel 
fundamental no apoio a todas as pes-
soas que se encontram em situação de 
vulnerabilidade.

As instituições de solidariedade so-
cial são “um instrumento mais próximo 
dos cidadãos e com maior capacidade 
de resposta às situações de carência e 
de desigualdade social”, afirma.

Relativamente à Segurança Social, 
a portaria refere que o “Estado tem va-
lorizado o papel das instituições” e “pro-
movido a cooperação”, concretizando “a 
repartição de obrigações e responsabili-
dades com vista ao desenvolvimento de 
serviços e equipamentos sociais que vi-
sam a proteção social dos cidadãos”.
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IPSS em notícia

CENTRO COMUNITÁRIO SÃO CIRILO, PORTO

Primeiro-ministro agradado com resposta a imigrantes
Num tempo em que muito se fala das va-

gas de imigrantes que procuram a Europa, 
fugindo da fome, da guerra e das persegui-
ções religiosas, o primeiro-ministro Pedro 
Passos Coelho visitou o Centro Comunitário 
de São Cirilo, no Porto, instituição que, desde 
2010, acolhe e apoia aqueles que procuram 
Portugal em busca de uma vida melhor.

Fornecer ferramentas para que estes 
imigrantes, muitos deles sem nada ou quase 
nada, possam começar de novo é o grande 
propósito da instituição dirigida pelo sacerdote 
jesuíta Filipe Martins.

O convite para a visita ao Centro 
Comunitário São Cirilo partiu do presidente 
da CNIS, padre Lino Maia, que sublinhou o 
papel da instituição portuense, nascida quan-
do a crise rebentou em Portugal, mas mesmo 
assim conseguiu vingar.

Aliás, o padre Lino Maia voltou a desta-
car a importância do Setor Social Solidário no 
“atenuar das consequências da crise sobre 
os portugueses”, relembrando que “não hou-
ve instituições a fechar portas e não houve 
despedimentos”, sendo que “o Setor Solidário 
foi o que mais contribuiu para a criação de 

postos de trabalho” neste período de grande 
desemprego.

O padre Lino Maia recordou ainda a re-
cente aprovação em Conselho de Ministros 
do decreto-lei sobre Cooperação, que 
espera promulgação da Presidência da 
República, e que será muito importante para 
o futuro relacionamento entre o Estado e o 
Terceiro Setor.

Por seu turno, Passos Coelho sustentou 
que “Portugal está disponível para oferecer 
mais acolhimento e mais resposta a estas 
pessoas que precisam de ter um acolhimen-
to maior dentro da União Europeia”, referindo 
que o desafio é também “cuidar bem” dos que 
querem regressar.

O governante considerou que, se Portugal 
“quer manter boa prestação” neste domínio, 
“tem de ser muito equilibrado na forma como 
dirige as suas respostas para aqueles que 
precisam e que estão cá, tal como para os 
que vêm de fora”.

O primeiro-ministro referiu ainda um re-
latório apresentado no passado dia 12 de 
Junho sobre a imigração em 38 países de-
senvolvidos, que identificou Portugal “como o 

país do sul da Europa que mais bem promove 
o combate à discriminação e melhor promove 
a integração” de comunidades imigrantes.

Sobre o acolhimento de imigrantes na 
União Europeia, Passos Coelho assinalou ser 
necessário encontrar critérios que permitam 
“ter em conta quer a dimensão do território 
humano, dimensão demográfica da socieda-
de que acolhe imigrantes, quer o seu nível de 
desempenho económico, e também o nível 
de desemprego”.

A cerimónia contou ainda com a pre-
sença de D. António Francisco dos Santos, 
Bispo do Porto, e de uma vasta plateia com-
posta por utentes e colaboradores do Centro 
Comunitário de São Cirilo, mas igualmente de 
dirigentes de outras IPSS da cidade Invicta. 
Presente estiveram igualmente o secretário 
de Estado da Segurança Social, Agostinho 
Branquinho, e a diretora do Centro Regional 
da Segurança Social do Porto, Ana Venâncio, 
entre outras personalidades.

«Organizações da Economia Social: 
os desafios da atividade e do financiamen-
to» foi o mote do colóquio que a UDIPSS 
Porto, a Interbolsa e a Bolsa de Valores 
Sociais organizaram em conjunto no pas-
sado dia 17 de Junho e que pecou apenas 
pela fraca adesão de público.

A temática é pertinente e perfeitamente 
atual e os três convidados que preenche-
ram a tarde de trabalhos, para além da ri-
queza informativa que transmitiram, logra-
ram suscitar o debate e prender a atenção 
do pouco público presente.

Das três comunicações, talvez a mais 
reveladora para os presentes tenha sido a 
de Sílvia Taveira de Almeida sobre a BVS 
– Bolsa de Valores Sociais, que mais não é 
do que uma plataforma de encontro entre as 
instituições sociais necessitadas de financia-
mento e os investidores sociais, sejam eles 
individuais ou coletivos.

À semelhança do que acontece com os 
mercados de mercadorias e de capitais, a 
BVS “é o ponto de encontro de três grandes 
tipos de ativistas: os empreendedores sociais, 
os indivíduos e as empresas”, sustentou a 
presidente da entidade atualmente detida pe-
la Fundação EDP.

No fundo, a BVS dá resposta à principal 

questão que cada um daqueles ativista colo-
ca: “Como posso financiar o meu projeto de 
mudança social? (Empreendedores sociais); 
Como posso investir na sociedade de forma a 
ter maior impacto? (Empresas); e Como pos-
so realmente fazer a diferença? (Indivíduos)”.

Em cinco anos de atividade, a BVS tem 
59 projetos cotados, 37 projetos financiados, 
1815 investidores sociais, 14 empresas inves-
tidoras sociais, 1,9 milhões de euros angaria-
dos para projetos sociais e 33 mil pessoas 
beneficiadas diariamente.

A fechar, Sílvia de Almeida revelou as 
vantagens da Bolsa de Valores Sociais para 
as instituições sociais: “Diversificação das 
fontes de financiamento da organização; or-
ganização da informação sobre projetos e/ou 
atividades de forma a torná-los «financiáveis» 
numa lógica de investimento social; ponte de 
comunicação entre organização e financiado-
res; e estruturação da análise e medição de 

impacto social”.
Recorde-se a propósito deste último 

item, que a introdução da avaliação de re-
sultados (leia-se impacto social) é uma das 
grandes alterações que o Portugal 2020 
tem relativamente aos anteriores Quadros 
Comunitários de Apoio.

Por seu turno, Jorge Mayer, do Centro 
Comunitário de São Cirilo e da Fundação 
EDP, abordou o programa de voluntariado da 
elétrica portuguesa numa alocução intitulada 
«As competências das empresas ao serviço 
do setor da Economia Social».

O responsável pela gestão do 
Voluntariado EDP começou por apresentar 
este programa, referindo que a empresa 
“concede em média quatro horas semanais 
a cada trabalhador em horário laborar para 
trabalho voluntário”, extensível a oito horas, 
envolve um universo de 12 mil trabalhado-
res e abrange os 13 países em que a EDP 

labora, com “o objetivo de colocar o capi-
tal humano da EDP ao serviço do Terceiro 
Setor”. 

De seguida, Jorge Mayer abordou o vo-
luntariado de competências, uma das priori-
dades do programa da EDP, e que no fundo 
consiste em facilitar o voluntariado nas áreas 
em que os voluntários são especialistas.

Este tipo de voluntariado é importante pa-
ra as instituições sociais pois colmata a “falta 
de recursos para a contratação de serviços 
qualificados” e estes “permitem às organiza-
ções sociais ir mais longe e fazer mais e me-
lhor pelos beneficiários e pela sociedade em 
geral”. Neste sentido, a Fundação EDP criou 
as bolsas de eletricistas e de verificadores de 
eficiência energética.

A fechar, Maria Alvim, secretária-geral 
da Associação Albergues Nocturnos do 
Porto, deu a conhecer o trabalho de moder-
nização que vem sendo desenvolvido na 
IPSS que dirige e que este ano completa 
133 anos de existência.

A par disso, Maria Alvim demonstrou 
como é que na instituição se tem apostado 
na comunicação com o exterior e ainda no 
marketing e angariação de fundos, em espe-
cial com a criação de um departamento que 
apenas trata dessas questões.

COLÓQUIO

Os desafios da atividade e do financiamento



6

Notícias da CNIS

SEMINÁRIO, FÁTIMA

Desenvolvimento local e o papel das IPSS
Com o novo Quadro Comunitário de Apoio 

(QCA), agora denominado Portugal 2020, de 
candidaturas abertas, a CNIS promoveu, em 
Fátima, um seminário subordinado ao tema 
«As instituições e o desenvolvimento local», 
que contou com as participações, entre ou-
tros, de dois membros do Governo, mais 
concretamente dos secretários de Estado do 
Desenvolvimento Regional e da Segurança 
Social, Manuel Castro Almeida e Agostinho 
Branquinho, respetivamente.

Na abertura dos trabalhos, Castro 
Almeida, secretário de Estado responsável 
pelo programa Portugal 2020, apesar de não 
ter transmitido grandes novidades aos diri-
gentes e técnicos das IPSS presentes, pas-
sou a mensagem de que o País “tem que mu-
dar a forma de aplicar os fundos europeus”, 
porque “as coisas como estão não estão 
bem”, sublinhando que “o objetivo é chegar a 
2020 mais perto da média europeia”, da qual, 
como o próprio disse, Portugal divergiu 1% no 
anterior QCA.

“Temos que fazer diferente e por isso va-
mos deixar de dar tanta importância à obras 
e temos que nos virar para o rendimento das 
pessoas”, sustentou o secretário de Estado 
do Desenvolvimento Regional, destacando: 
“A grande prioridade é apoiar as empresas 
que queiram investir, ou seja, a grande priori-
dade é a economia por causa do social”.

Castro Almeida revelou ainda que “a área, 
relativamente ao QREN [anterior QCA], que 
mais cresce é a da inclusão social”, com as 
verbas a triplicarem relativamente à última re-
messa de fundos europeus, passando de 500 
milhões de euros para 1,5 milhões de euros.

Com o objetivo de melhorar a coesão 
social, o Governo lança mão de alguns pro-
gramas, como os DLBC (Desenvolvimento 
Local de Base Comunitária), para zonas 
urbanas e zonas rurais de baixa densida-
de, uma das novidades do Portugal 2020, e 
ainda dos PEDUS (Planos Estratégicos de 
Desenvolvimento Urbano Sustentável, para 
o qual estão adstritos cerca de 800 milhões 
de euros e que tem como prioridades a mo-
bilidade urbana, a regeneração urbana e as 
comunidades urbanas desfavorecidas.

A terminar, Castro Almeida abordou su-
perficialmente o POISE (Plano Operacional 
de Inclusão Social e Emprego) – que vem 
substituir de certa forma o POPH (Programa 
Operacional de Potencial Humano) – e o PIS 
(Portugal Inovação Social), cuja dotação es-
pecífica é de 150 milhões de euros.

Seguiram-se as alocuções de Miguel 
Alves Martins, da IES - Social Business 
School, sobre «Empreendedorismo Social», e 
de Patrícia Rêgo, da Universidade de Évora, 

sobre «Coesão Social e Territorial».
Miguel Alves Martins começou por definir 

Empreendedorismo Social como a “capacida-
de de criar soluções”, recorrendo ainda a uma 
definição de Filipe Santos, responsável pelo 
POISE, que em 2012 escreveu no «Journal 
of Business Ethics»: «Empreendedorismo 
Social é o processo de procura e implemen-
tação de soluções inovadoras e sustentáveis 
para problemas importantes e negligenciados 
da sociedade que se traduz em Inovação 
Social sempre que se criam respostas mais 
efetivas (relativamente às alternativas em vi-
gor) para o problema em questão».

De seguida, o investigador identificou “a 
inovação, a sustentabilidade, o empodera-
mento, o impacto e a escala” como as prin-
cipais características do Empreendedorismo 
Social, um conceito que, segundo ele, “está 
atualmente a ganhar especial relevância na 
nova geração, no setor público, nas funda-
ções e no setor privado”.

No entanto, Miguel Alves Martins deixou 
uma ressalva: “Esta mudança não é ainda su-
ficiente, porque o setor social é a base da eco-
nomia social e o seu envolvimento é essencial 
para o sucesso deste movimento”.

Por isso, defendeu que “o 
Empreendedorismo Social no Setor Social 
é um caminho evolutivo que vai levar a um 
equilíbrio de soluções, com um foco assisten-
cialista e um foco transformador”.

De seguida, apresentou alguns exemplos 
de sucesso de empreendedorismo social, co-
mo o ColorADD (uma solução prática para os 
daltónicos), Doctor Gummy, da Associação 
do Monte Pedral («gomas saudáveis») e ain-
da os livros de histórias da Ajudaris.

O investigador da IES recordou que aque-
les “exemplos refletem tendências”, eviden-
ciando algumas: “Novos modelos focados na 
eficiência e/ou criação de valor; preocupação 
dos financiadores/investidores com resulta-
dos e medição de impacto; importância da 
capacitação; e aposta em escala”.

De seguida, Patrícia Rêgo abordou «A 
coesão social e territorial através do reforço 
do networking», fazendo um enquadramento 
conceptual, referindo a originalidade das or-
ganizações do Terceiro Sector e a sua relação 
com o desenvolvimento local, fechando com 
a apresentação do caso da plat.for.evora, 
um projeto com coordenação da Fundação 
Eugénio de Almeida.

Relativamente ao enquadramento, a geó-
grafa da Universidade de Évora começou por 
relevar algumas das características das ins-
tituições do Terceiro Sector, “com influência 
nas suas atividades e projetos, como o laço 
social (primário), a proximidade geográfica, o 

acesso ao espaço civil «público», através do 
desenvolvimento da participação cívica e as 
parcerias com o Estado Central e Local”.

Depois, a investigadora referiu que “o 

modo como articulam as vertentes social e 
económica (e as diferentes economias: mer-
cantil, não mercantil e não monetária) para 
fazer vingar projetos que ajustam a oferta e a 
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procura de serviços nas áreas da educação, 
do ambiente, da cultura, da saúde e/ou do 
bem-estar” são claramente diferenciadoras, 
sublinhando que “a construção da confiança 
e a «hibridização» entre recursos económicos 
nas instituições sociais são dois aspetos que 
tornaram estes serviços acessíveis a catego-
rias da população excluídas pela idade, sexo, 
emprego, rendimento ou etnia, contribuindo 
assim para o reforço da coesão social”.

Por fim, a investigadora lembrou que “as 
organizações do Terceiro Setor têm vindo a 
promover novos caminhos para solucionar 
problemas que se acentuaram com a atual 
crise e, em particular, com a redução do 
Estado Social no campo dos apoios que lhes 
são concedidos”, apontando como uma solu-
ção possível “a promoção da inovação social 
e tecnológica, dando espaço à imaginação e 
criatividade”.

Contudo, Patrícia Rêgo sustentou que “a 
inovação tem dificuldade em emergir onde 
há défice de qualificações e de colaboração 
(capital social), quer em termos individuais 
quer no âmbito coletivo, pois nestes casos o 
«networking» e a mediação institucional são 
habitualmente débeis”.

A este propósito a investigadora lamentou 
que “as instituições não estejam muito aber-
tas à colaboração recíproca que é a chave da 
inovação social”.

É nessa perspetiva que surge a plat.for.
évora cujo “principal objectivo é compreender 
até que ponto as relações de proximidade 
são capazes de promover a partilha de recur-
sos através de plataformas locais, reforçan-
do o capital relacional das organizações do 
Terceiro Setor”, para além de um conjunto de 
outros de grande relevância: “Até que ponto 
a inovação social tem a capacidade transfor-
mativa desejada; qual a expressão e como 
o «networking» de proximidade contribuem 
para o progresso das comunidades; qual o 
papel da liderança e da participação ativa dos 
«stakeholders» e das populações; e até que 
ponto é importante o cruzamento de vários 
tipos de conhecimento para o progresso local 
e para a coesão social”.

De seguida, Patrícia Rêgo revelou a me-
todologia utilizada e alguns dos resultados ob-
tidos, concluindo as novas questões/desafios 
se colocam às instituições do Terceiro Setor: 
“A colaboração recíproca é o grande estímulo 
da inovação social, na medida em que permi-
te explorar as diferenças e vai para além das 
perspetivas individuais. Como estimular a re-
ciprocidade?; A proximidade geográfica pode 
ser uma condição essencial para a colabora-
ção, não é contudo suficiente para assegurar 
a proximidade relacional. Como combater os 
fortes défices de confiança das organizações 
do Terceiro Setor?; Até que ponto falta um 
sentido coletivo e a ideia do bem comum para 
fomentar essa colaboração?; Como recupe-
rar a comunicação ao nível local quando os 
espaços públicos e de uso coletivo são cada 
vez mais escassos, sobretudo nas cidades?; 
Como combater a complexidade (desneces-
sária) e incentivar a entreajuda no campo da 
gestão das organizações do Terceiro Setor?”.

Após um pequeno período para pergun-
tas e respostas, durante o qual os dois pre-
letores sustentaram que a existência de uma 
estrutura que reúna a informação de todos os 
investidores e financiamentos disponíveis e 
promova a partilha é algo importante, avan-
çando a ideia de a CNIS patrocinar a sua con-
cretização, quatro IPSS apresentaram-se aos 
presentes, dando a conhecer o trabalho que 
têm feito e os seus contributos para o desen-
volvimento local. 

Jaime Ramos apresentou a Fundação 
ADFP, de Miranda do Corvo, Manuel Araújo 
a Engenho, de Vila Nova de Famalicão, 
Castanheira Pinto a Santa Casa da 
Misericórdia de Macedo de Cavaleiros e ain-
da Luísa Amorim a Bagos de Ouro, Porto.

A fechar os trabalhos, o secretário de 
Estado da Segurança Social começou por 
agradecer “o trabalho que as instituições 
sociais solidárias têm feito, em especial nos 
últimos quatro anos”, elencando, de seguida, 
algumas das medidas tomadas pelo atual 
Governo, como as aprovações da Lei de 
Bases da Economia Social e do novo estatuto 
das IPSS (Decreto-lei 172-A), destacando “o 

papel importante da CNIS” na sua elaboração, 
a assinatura dos Protocolos de Cooperação 
bianuais e ainda a descentralização de com-
petências que está em curso.

Agostinho Branquinho deixou novo elogio 
à CNIS e, em especial, ao padre Lino Maia 
pelo seu papel no decreto-lei, já promulgado 
pela Presidência da República, que “determi-
na as bases da cooperação” e que estabelece 

uma espécie de “parceria público-social com 
as instituições sociais solidárias.

A fechar, o governante deixou uma men-
sagem de incentivo: “Os novos tempos exi-
gem partilha e que deitemos abaixo os muros 
que nos separam para assim alcançarmos 
melhores resultados”.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)
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FUNDAÇÃO BEATRIZ SANTOS, COIMBRA

Promover a dignidade humana é a prioridade
A primeira ideia que se tem ao entrar nas 

instalações da Fundação Beatriz Santos, em 
Lordemão, à entrada de Coimbra, é que se 
está perante um hotel, no mínimo de qua-
tro estrelas, e não de um lar de idosos. Isto 
acontece não apenas pelo requinte do edifí-
cio, mas também em pormenores como as 
obras de arte espalhadas pelo espaço, a lu-
minosidade do mesmo, o colorido das pare-
des, a ausência de odores, os equipamentos 
de suporte à estadia dos utentes ou o serviço 
prestado

“Pela grande qualidade das nossas 
obras temos feito perceber às pessoas que 
todas as pessoas têm lugar na Fundação 
Beatriz Santos”, começa por explicar Paulo 
Santos, presidente da instituição, que acres-
centa: “Não é a carteira delas, mas são as 
pessoas e, principalmente, as que procuram 
a dignidade humana. As nossas obras são 
todas sociais/solidárias. É verdade que tem 
um custo, mas os que não podem pagar 
também têm solução”. 

Nesse prisma, o presidente da Fundação 
dá o exemplo da Cantina Social que tem pro-
tocolizadas 45 refeições/dia, mas diariamen-
te são servidas 100, “porque há gente que 
não pode pagar”, refere, sublinhando: “Essa 
é a nossa obrigação e, fruto da nossa ativi-
dade, amealhamos uns tostões e propicia-
mos resposta a quem mais precisa”. 

Proprietário do Instituto Educativo de 
Lordemão, Paulo Santos apercebeu-se da 
necessidade sentida na comunidade em ter 
uma creche, uma vez que o estabelecimento 
de ensino, com contrato de associação com 
o Ministério da Educação, apenas dava res-
posta em pré-escolar, ensino primário e 2º e 
3º ciclos. 

“Na altura não estava nada sensível pa-
ra essa questão da creche e questionei-me 
se seria uma creche lucrativa ou uma cre-
che social. Só nessa altura percebi o que 
era uma IPSS e foi quando me deu o clique 
e pensei que poderia era fazer uma outra 
obra”, começa por recordar, explicando co-
mo decidiu avançar para a criação de uma 
IPSS: “É quando nasce a Fundação Beatriz 
Santos, uma obra que, para além de ser uma 
IPSS, tem de certa forma uma gestão muito 
mais responsabilizada para quem promove, 
mas também temos a capacidade de contro-
lar o que é o seu desenvolvimento e cres-
cimento, ao contrário das associações onde 
toda a gente manda. Aqui só manda quem 
sabe ou quem pode! A partir da creche é que 
surge a Fundação Beatriz Santos, em 1999”.

O alargamento da resposta social da 
Fundação à terceira idade acontece aquan-
do do falecimento do pai de Paulo Santos: 
“Foi nessa altura que percebi o que era o 

drama de um lar, porque não havia lares e 
os que havia tinham paredes sem alma, um 
tratamento pouco humanizado e pouco me-
dicalizado, o que me deixava muito chocado. 
É quando nasce o Domus Vitae, que era pa-
ra ser um lar e depois se transformou numa 
Unidade de Cuidados Continuados (UCC), 
pois percebi que era aquilo que queria, isto é, 
medicalizar o trabalho social. Por isso, agar-
rei os Cuidados Continuados, com 42 ca-
mas, e assim entrámos na área da Saúde”.

Paulo Santos confessa que a experiên-
cia da UCC fez a organização perceber 
ainda melhor como deve ser uma Estrutura 
Residencial para Pessoas Idosas (ERPI), 
que “deve ser um espaço de convívio e de 
relação, mas também de prevenção às situa-
ções, onde deve existir muita enfermagem, 
medicina e muita terapia, como a fisio, a 
osteo, a homo, etc.”, no fundo, tudo aquilo 
que “vise a estimulação cognitiva e motora 
para promover o envelhecimento ativo das 
pessoas”.

É então que, integrado na mesma área 
onde estão sedeados o Instituto, a cre-
che e o Domus Vitae, é edificado o Domus 
Aeminium, uma ERPI com 40 quartos e 
capacidade para 80 utentes, inaugurado 
há cerca de dois meses e que já acolhe 30 
utentes.

O equipamento, que integra ainda uma 
clínica de fisioterapia com piscina de recupe-
ração e bem-estar, ocupa uma área de 6.500 
metros quadrados e teve um custo de quase 
cinco milhões de euros, em que 1,5 milhões 
foi financiado pelo POPH e o restante resul-
tou de autofinanciamento, com um emprés-
timo à banca e ainda verbas da Fundação. 
Para além disso, a instituição acedeu ao 
Fundo de Reestruturação do Setor Social 
(FRSS), do qual recebeu 500 mil euros, ten-
do recebido ainda igual verba por via da linha 
de crédito de apoio à tesouraria do Montepio 
Geral.

“Saúdo a CNIS no apoio às IPSS, porque 
criou condições para que esta casa pudesse, 
através do FRSS, bem como da linha de cré-
dito de apoio à tesouraria, fazer esta obra. 
Sem isso não poderíamos ter avançado e, 
assim, mantemos uma estabilidade de fun-
cionamento ao nível da tesouraria, projetá-
mos o negócio e estamos, neste momento, a 
fazer uma exploração muito tranquila”, con-
gratula-se o líder da Fundação.

Importante para Paulo Santos tem sido 
a forma como aborda os projetos, assentan-
do a prática em avaliações muito cuidadas 
e projetos muito sólidos. Investir forte no 
projeto para retirar ganhos na exploração 
é a forma como tem construído e desen-
volvido a instituição, sendo que uma das 

grandes preocupações na edificação do 
Domus Aeminium se centrou na eficiência 
energética.

“Fizemos isto sempre com a preocu-
pação de termos um custo de exploração 
baixo para termos também uma mensali-
dade baixa para os utentes e desta forma 

o equipamento estar disponível para toda a 
gente”, sublinha, referindo ter havido “uma 
grande preocupação com a sustentabilidade 
e inovação” com grande enfoque nas ques-
tões ambientais e energéticas.

No sentido de alcançar baixos custos 
de exploração, a Fundação Beatriz Santos 



Julho 2015

9

IPSS em notícia

optou por um sistema de climatização do edi-
fício e produção de água quente com base 
na geotermia, regeneração de energia, pro-
dução e gestão de energia elétrica, circuito 
CCTV e iluminação LED, tudo integrado num 
sistema de controlo geral que recorre à do-
mótica (tecnologia responsável pela gestão 
de todos os recursos habitacionais), onde tu-
do é controlado através de computador.

“No Domus Aeminium, que é um lar de 
idosos, uma clínica de saúde e um auditó-
rio, um espaço vivo e de grande qualidade, 
tivemos, desde a primeira hora, grandes 
preocupações de sustentabilidade. Sendo 
uma obra de grande qualidade é uma obra 
solidária e social, porque permite que o uten-
te beneficie do Acordo de Cooperação com 
a Segurança Social. E isso acontece porque 
o custo de exploração, com o gás, a água, 
o aquecimento ou a iluminação são reduzi-
dos”, explica, continuando: “Quando «fabri-
cámos» este edifício, reunimos um conjunto 
de especialistas que criaram condições para 
que tivéssemos a temperatura de 18 graus 
em tempos normais através da geotermia. 
Verão ou inverno conseguimos sempre ter 
18 graus que vêm debaixo da terra. A tem-
peratura de conforto é de 22 graus, acima 
disso é de mais, abaixo disso pode ser frio, 
pelo que o consumo de gás ou de energia 
é apenas para quatro graus, porque o res-
to vem da geotermia. Antecipadamente, na 
construção, já pagámos os 18 graus que, em 
termos de exploração, no final de dois anos 
estão pagos. Depois toda a iluminação é fei-
ta através de LED, que não só duram mais, 
como ainda consomem menos para produzir 
mais energia. Mas fomos mais longe, porque 
utilizámos em todo o processo um balastro 
próprio – transformador de energia – que 
permite fazer a leitura da quantidade de luz 
natural que entra pelas vidraças e que faz a 
compensação. Por exemplo, definimos que 
uma sala tem que ter 400 lux, se de luz na-
tural entram 200 lux, então essas lâmpadas 
só acendem até 200 lux e, assim, só gasta 
metade do que devia gastar. E isto tem um 
impacto brutal no consumo. Na iluminação, 
neste momento, há uma poupança de 40%, 
o que significa que, em termos de explora-
ção, em dois anos, o investimento nos LED 
tem um custo zero”.

Para Paulo Santos fornecer um ser-
viço premium a baixo custo é o objetivo 
primordial da Fundação que dirige, sen-
do que subjacente a isto está sempre a 
promoção da dignidade humana. Nesse 
sentido, o próximo grande projeto da insti-
tuição, que o responsável pretende subme-
ter ao Portugal 2020, é a Escola de Artes, 
Empreendedorismo, Inovação e Inclusão 
Social, que tem na base a criação do Centro 
de Reabilitação Profissional de Coimbra, um 
lugar para “todos os cidadãos independen-
temente da sua patologia, normalidade ou 
disfuncionalidade”.

Após perceber que “é preciso dar 

resposta a uma necessidade que é nacional 
e que é a da deficiência, congénita e adqui-
rida”, e aproveitando o facto de a Fundação 
ser atualmente a gestora da ARCA – Escola 
de Artes de Coimbra, que se situa em frente 
ao complexo onde a instituição está sedea-
da, Paulo Santos pretende construir uma 
resposta que apoie “aquele que nasce com 
um problema e que tem necessidade que os 
profissionais e as organizações o possam 
apoiar para que o seu sofrimento ou a sua 
insuficiência possam ser transformadas em 
proatividade naquilo que é a capacidade 
de realizar com normalidade tarefas, qui-
çá ser uma pessoa de grande autonomia e 
grande valor, dependendo naturalmente da 
patologia”. 

O projeto é ambicioso, mas não demove 
o seu ideólogo, que o explica de forma sim-
ples: “Como temos uma escola profissional 
e uma outra através da ARCA, o objetivo é 
fazer o desenvolvimento desta área de res-
posta, concretamente, a reabilitação ortopé-
dica através da formação de pessoas para a 
construção de próteses ortopédicas. E este 
é o curso que vai iniciar-se no próximo ano 
letivo na ARCA, que é uma escola profissio-
nal. Então, teremos o Centro de Reabilitação 
Profissional de Coimbra (CPRC), com uma 
unidade de reabilitação, mas também uma 
unidade de formação profissional. Por ou-
tro lado, faremos uma aposta constante na 
investigação, isto é, na organização de se-
minários, congressos e publicações, onde 
entra a nossa parte cultural. E aqui falamos 
também no desenvolvimento de talentos. 
Depois, é necessário um CAO para as ativi-
dades de quem frequenta o CRPC, em que 
teremos ocupação para a inclusão, com pin-
tura, cerâmica, cestaria, jardinagem, etc. Por 
outro lado, teremos também o apoio à vida 
independente, com apoio à família, apoio 
ao domicílio e apoio à residência, para os 
mais dependentes e que estejam connosco. 
Dentro deste apoio ao domicílio e à família 
teremos ainda a criação do empreendedo-
rismo social e sócio-cultural, que é o desen-
volvimento de uma incubadora de inovação 
social. Esta incubadora terá a capacidade 
de, através de um take-off com o Montepio, 
podermos desenvolver iniciativas empreen-
dedoras e inovadoras cujo objetivo é criar 
emprego”.

Para além deste projeto estruturan-
te na área da deficiência e reabilitação, 
a Fundação pretende ainda implementar 
o Domus Conimbriga, “um projeto atípi-
co, que é no fundo um espaço residencial, 
mas que visa recentrar no centro da cidade 
de Coimbra, o chamado apoio diferencia-
do”, explica Paulo Santos, acrescentando: 
“Será uma espécie de Centro de Convívio, 
Centro de Dia, Centro de Bem-estar, Centro 
de Atividades, que polariza um conjunto de 
atividades que visam promover a autono-
mia e a estimulação cognitiva e motora, 
mas também a inter-relação entre os pares, 

promovendo a dignidade humana”.
Para começar a ser uma realidade, o 

Domus Conimbriga espera apenas que se 
efetue a assinatura da escritura do terreno 
que foi atribuído à Fundação num “concurso 
camarário em que foi opositora juntamente 
com outras instituições e que se diferenciou 
pelo projeto de funcionamento e grande 
qualidade”.

Apostando numa exploração com baixos 
custos, a estratégia da Fundação passa ain-
da por “criar algo que crie receitas-extra para 
benefício de todos os utentes”, para além ga-
rantir que “todos os setores tem que ser sus-
tentáveis para que as iniciativas sejam cada 
vez melhores”, argumenta Paulo Santos, 
acrescentando: “Criámos aqui uma máquina 

que, fruto das grandes atividades da educa-
ção, da saúde, da ação social, do desporto e 
da cultura, permitiu criar uma transversalida-
de de respostas que visam apoiar a infância, 
a idade de crescimento e a idade adulta. E 
estamos a projetar isto para nos próximos 25 
anos termos capacidade para ter resposta 
para 450 pessoas. O nosso sonho é termos 
aqui um espaço maior, porque, em Coimbra, 
a cobertura em termos de lares é muito bai-
xa, ou seja, não há lares”.

Continuar a “dar de si aos outros” é o le-
ma da Fundação Beatriz Santos, que quer 
promover a dignidade humana através de 
um serviço premium low cost.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)
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TURISMO SOLIDÁRIO

Agência de viagens leva turistas a fazerem voluntariado
Uma agência de viagens de Lisboa espe-

cializou-se em turismo solidário, permitindo 
aos turistas conhecer Portugal e ao mesmo 
tempo ajudar a limpar o fundo do mar ou 
distribuir refeições pelos mais carenciados. 
A ideia surgiu a Rita Marques numa viagem 
ao sudeste asiático. “Percebi que há pessoas 
que gostam de viajar de forma a conhecerem 
a realidade mais profundamente, com ligação 
aos habitantes locais, enquanto fazem volun-
tariado para deixarem uma marca positiva por 
onde passam”.

Como em Portugal não existia nada se-
melhante, no regresso da viagem à Asia, 
planeou a ImpacTrip, uma empresa de turis-
mo social, que permite aos turistas conhecer 
o país e participar num dos projetos sociais 
de mais de 50 instituições de solidariedade 
parceiras.

“Neste momento, temos programas em 
Lisboa, Porto e Algarve, por exemplo, mas 

também temos programas que permitem 
conhecer parques naturais no Interior, em 
aldeias com 40 pessoas e em toda a costa 
portuguesa, que são os programas de mergu-
lho, desde Peniche, ao Algarve e aos Açores”, 
explicou.

O projeto tem duas vertentes comple-
mentares: o turista faz de facto turismo, mas 
também faz voluntariado, em diversas áreas, 
consoante as suas preferências e competên-
cias. As seis principais áreas são o ambien-
te, o apoio e resgate de animais, a educação 
infantil, o apoio a pessoas com deficiência, o 
combate à fome e ao desperdício alimentar 
e a formação de pessoas em situação de 
pobreza.

Nas sessões de mergulho, por exemplo, 
os viajantes podem conhecer o fundo do mar, 
mas colaborar na limpeza do oceano em lo-
cais onde está identificada a existência de 
lixo.

Em Lisboa “é possível fazer um passeio 
de tuk tuk zero emissões durante a manhã, 
ou conhecer a Mouraria com um guia local, 
almoçar num restaurante típico e, à tarde, ir 
plantar uma árvore na Ajuda”, ensinar crian-
ças de bairros sociais a tocar guitarra ou dis-
tribuir comida a sem-abrigo. “Definimo-nos 
como uma empresa social. O nosso primeiro 
objetivo é termos impacto social, em termos 
de apoiarmos as organizações sociais que 
trabalham connosco. Obviamente que somos 
sustentáveis e queremos ser sustentáveis, 
mas a nossa maior preocupação é ter impac-
to social”, realçou Rita Marques.

Por isso, lamentou que em Portugal não 
exista um enquadramento legal para as em-
presas sociais. “É isso que nos distingue das 
outras empresas turísticas e gostávamos mui-
to que houvesse enquadramento legal para 
sermos realmente e oficialmente uma empre-
sa social”, acrescentou.

A empresa tem estado mais vocaciona-
da para o mercado inglês e para o Norte da 
Europa, mas também tem sido bem recebida 
- “mesmo acima das expetativas” - por turistas 
portugueses.

Quanto aos pacotes preferidos, depende 
do perfil do turista: os mais jovens preferem o 
eco-mergulho, já as famílias preferem fins de 
semana em cidade ou programas ambientais.

Um dia inteiro com almoço incluído, guias 
e transferes custa 48 euros. Um programa de 
quatro dias com tudo incluído custa cerca de 
300 euros por pessoa.

O conceito foi apoiado pelo Programa 
de Apoio a Empresas Sociais do Banco 
de Inovação Social da Santa Casa da 
Misericórdia de Lisboa e recebeu o financia-
mento de uma das investidoras do programa 
de TV Shark Tank – Portugal.

Os programas e os contactos estão dispo-
níveis em www.facebook.com/impactrip.
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UDIPSS em notícia

UDIPSS SETÚBAL

Queremos estar perto das instituições
Fernando Sousa é o presidente da União 

Distrital das IPSS de Setúbal desde o início no 
ano, uma associada intermédia da CNIS que 
congrega 130 instituições, um número que, 
nos últimos tempos, está em claro crescendo. 
Em Setúbal, as IPSS são cerca de 6% do PIB 
do distrito e um dos grandes empregadores 
da região.

SOLIDARIEDADE - Como carateriza o 
tecido que forma a UDIPSS Setúbal?

FERNANDO SOUSA - Há uma incidên-
cia muito grande na Península de Setúbal, on-
de há uma maior concentração populacional, 
mas depois temos o Litoral Alentejano, em 
que também há uma quantidade significativa 
de instituições e nos últimos tempos tem havi-
do também um aumento significativo de ade-
sões à UDIPSS. Até determinada altura sen-
tiu-se muito a divisão territorial do rio Sado, 
porque de Almada até Odemira são 200 
quilómetros e as pessoas sentiam-se longe e 
achavam que não valia a pena participarem. 
Nota-se que a tendência é para aumentar, 
porque as pessoas têm-nos contactado, con-
sultando-nos e pedindo alguns esclarecimen-
tos, afinal todo aquele trabalho importante de 
proximidade que para as Uniões é mais fácil, 
porque conhecem o terreno e as instituições 
e eles conhecem-nos com mais facilidade do 
que os dirigentes da CNIS. É óbvio que o pre-
sidente da CNIS é conhecido, mas o resto da 
estrutura não é tão bem conhecida.

Sente que há um despertar das institui-
ções para a necessidade de pertencerem a 
uma estrutura que lhes dá voz e, no fundo, 
trabalha para elas?

Sinto que cada vez mais existe uma preo-
cupação das instituições em estar junto das 
suas estruturas representativas, que tem da-
do grandes respostas às instituições. As IPSS 
hoje estão a viver momentos difíceis e estes 
fazem com que as pessoas queiram conti-
nuar e ter possibilidade de responder, mas 
também de quererem estar mais juntas para 
que a voz seja una. As instituições demons-
tram querer ser representadas pela União e 
acreditam que quando a União parte para 
uma apresentação de assuntos concretos 
há uma resposta. O veio mais direto será a 
União, mas nós temos tido sempre a preocu-
pação de, quando há iniciativas da CNIS, fa-
zer com que as pessoas participem. Quando 
é longe partilhamos o transporte entre todos, 
partilhamos as refeições e arranjamos sem-
pre maneira de podermos ir e de os custos 
não serem muito individualizados. Por outro 
lado, notamos que, cada vez mais, há ne-
cessidade de a União sair mais e ir junto das 

instituições percorrendo o distrito. Desde que 
esta Direção assumiu a União já percorremos 
alguns milhares de quilómetros, visitamos as 
instituições, vamos lá quando convidados e 
estamos a praticar a descentralização. Por 
hábito fazemos uma reunião de Direção na 
sede e a outra num outro ponto do distrito. 
E nessas reuniões convidamos todas as ins-
tituições da zona para estar na reunião para 
apresentarem as suas questões e realizações 
para termos noção das realidades e da nossa 
representatividade. E já estivemos em Sines, 
no Barreiro, na Moita, em Alcácer do Sal…

Nesse sentido, como comenta a itine-
rância do Conselho Geral da CNIS, a que 
Setúbal aderiu logo no primeiro momento, 
recebendo inclusive a primeira reunião fo-
ra do local habitual, Fátima?

Quando fizemos esta nossa opção logo 
no arranque do mandato sentimos que era a 
necessidade e quando no primeiro Conselho 
Geral em que estivemos presentes e foi pro-
posta pela Direção da CNIS esta descentra-
lização ficámos extramente satisfeitos. Se é 
o que queremos para o distrito, também o 
gostaríamos de ter no País. Esta proximidade 
da CNIS junto dos distritos é visto com muito 
agrado, porque a CNIS para certas institui-
ções estava ali em Fátima e na sede no Porto, 
mas com esta saída, e bem-haja quem teve a 
ideia, faz com que a CNIS tenha mais vida e 
esteja mais perto dos locais, pese embora te-
nha conhecimento dos problemas, mas vê e 
sente a realidade dos distritos. E isto também 
faz com que as Uniões se conheçam umas 
às outras e a realidade dos demais distritos 
e suas populações. Para nós foi uma honra 
muito grande termos recebido o Conselho 
Geral.

Como vê o papel do Poder Local no 
distrito de Setúbal em relação às IPSS?

Apesar de este não ser o momento ideal 
para as autarquias acolherem as competên-
cias que o Governo pretende endossar-lhes, 
a verdade é que existe, e tem existido, da 
parte das autarquias do distrito, dentro da 
sua capacidade e cada uma à sua dimensão, 
uma grande participação e colaboração com 
as instituições.

E como é a relação do CDSS com a 
União Distrital e, em última instância, com 
as IPSS?

Houve um desenvolvimento grande do 
número de equipamentos no distrito, porque 
também houve muitos programas como o 
PARES I e II, o POPH e outros e o Centro 
Distrital na altura desenvolveu tudo mui-
to bem e trabalhou connosco. A diretora, a 
doutora Fátima Lopes, era uma pessoa mui-
to irreverente, mas também muito exigente. 
No entanto, tinha alguma dificuldade de re-
lacionamento, o que levou a que algumas 
situações não fossem tão bem encaradas. 
Com a mudança governamental, vem a dou-
tora Ana Clara Birrento, que é muito curial e 
prestável, sempre disponível para conversar, 
mas com alguma dificuldade na relação com 
as instituições, porque há algumas coisas 
que, provavelmente serão ordens superio-
res, se vivem hoje nas instituições e que po-
dem pô-las em causa. O relacionamento é 
curial, mas depois a prática é que não é, as 
ações dos serviços, muitas vezes, acabam 
por deixar as instituições desagradadas com 
o Centro Distrital. Por exemplo, não contes-
tamos que há um desencontro de verbas re-
lativas aos acordos de cooperação de 2006 
a 2008, mas a questão é que para nós essa 
situação está prescrita. No entanto, e ape-
sar de o senhor secretário de Estado já me 
ter dito que essa situação está ultrapassada 
e que as instituições nada têm que pagar, 
na realidade as instituições, ao contrário do 

que acontece com as Misericórdias e as 
Mutualidades, estão a receber os planos 
prestacionais de pagamento por exigência 
do Centro Distrital. E mais grave ainda é que 
quando colocámos esta situação à senhora 
diretora dissemos-lhe que queríamos ter um 
tratamento igual a todas as outras institui-
ções e que, tudo aquilo a que se concluísse 
que as instituições tinham que pagar, nunca 
fosse feito através de uma dedução direta 
às comparticipações mensais, porque isso 
ia criar problemas às instituições. Nem isso 
sequer foi aceite… e vem do Porto, nem se-
quer é daqui de Setúbal. Isto está a criar um 
desconforto e dificuldades muito grandes às 
instituições.

Há uns anos a Península de Setúbal foi 
notícia pelas enormes e profundas dificul-
dades sociais que viveu. Qual é a situação 
hoje e qual o papel das IPSS?

O distrito de Setúbal, que já há uns anos 
teve uma crise muito grande, mais uma vez 
tem uma crise muito complicada. Temos 
um índice de desemprego extremamente 
elevado. Muitas das famílias que aqui se 
instalaram e que viviam do seu trabalho vi-
ram-se privados dessa compensação por 
via do desemprego. Acontece, e ainda bem, 
que as autarquias tiveram a preocupação 
de terem, ao longo dos anos, vindo a criar 
alguns equipamentos. E ainda bem porque 
foi a forma de se poder dar algum apoio a 
essas pessoas. As instituições têm tido um 
papel que devia ser mais considerado pe-
lo Poder Central, porque foram e são elas 
que conseguem matar a fome a muita gen-
te. Quando apareceu todo este projeto das 
Cantinas Sociais, sentimos que seria voltar 
aos tempos da Sopa dos Pobres e toda es-
sa parte que pensávamos estava ultrapas-
sada… Chegar outra vez a uma situação 
destas foi difícil para a grande maior parte 
dos dirigentes das instituições, mais das 
instituições laicas, que voltássemos a esta 
situação. Houve um trabalho muito impor-
tante das comunidades e das autarquias e 
que as instituições olhassem para as neces-
sidades das pessoas e esquecessem tudo o 
resto. As instituições abriram as suas portas, 
criaram respostas para as necessidades das 
pessoas e não se restringiram aos números 
emitidos pela Segurança Social de quem era 
necessitado. É preciso dizer que quando se 
fala nas instituições, não podemos esquecer 
os trabalhadores, porque há muito trabalho, 
por exemplo, a nível das Cantinas Sociais 
que não há dinheiro que pague.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)
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CONSELHO GERAL

Amora recebeu a primeira reunião itinerante

A cidade de Amora, concelho do Seixal, 
acolheu a primeira reunião itinerante do 
Conselho Geral da CNIS, corporizando 
assim a iniciativa proposta pela Direção 
e aprovada por todos os conselheiros no 
sentido de descentralizar os encontros da 
estrutura diretiva da Confederação com as 
Uniões Distritais e Federações associadas.

Sobre o primeiro Conselho Geral fora 
de Fátima, local habitual destas reuniões 
por ser mais central, e do Porto, sede da 
CNIS, o padre Lino Maia começou por 
partilhar a sua satisfação, dizendo: “Para 
que nos sintamos construtores da comuni-
dade temos que ir aos locais. Amora es-
tá a saber estar e a acolher os outros e a 
fasquia foi muito elevada nesta receção ao 
Conselho Geral”.

O presidente da CNIS falava antes do 
arranque da reunião, após um momento 
musical protagonizado pelo Coro Polifónico 
da Universidade Sénior do Seixal, findo 
o qual também o presidente da Câmara 
Municipal do Seixal, Joaquim Santos, dei-
xou uma mensagem aos conselheiros.

Muito agradado por a escolha ter recaí-
do numa das freguesias do concelho que 
preside, Joaquim Santos aproveitou a oca-
sião para dizer que “face ao subfinancia-
mento das autarquias”, também o Seixal 
“tem grandes dificuldades em apoiar as ins-
tituições sociais, quanto mais aceitar mais 
competências como quer este Governo”. 
Depois o edil anunciou que a autarquia es-
tá a elaborar a Carta Social Municipal do 
Seixal, um documento que elencará “que 
equipamentos serão necessários para os 
próximos 10 anos”, revelando ainda que 
o concelho tem “grandes necessidades 
de equipamentos sociais para a infância e 
juventude”.

Antes já as boas-vindas tinham sido da-
das pelo pároco de Amora, o padre Pedro 

Granzotto, cujas instalações da igreja João 
Batista Scalabrini receberam a reunião, e 
ainda pelo presidente da UDIPSS Setúbal, 
Fernando Sousa, que afirmou ser “uma 
honra para a União receber a primeira reu-
nião do Conselho Geral fora de Fátima”, 
sublinhando que “no distrito se constroem 
as coisas com solidariedade”, numa refe-
rência ao “grande apoio” que a edilidade 
do Seixal deu para a realização da reunião, 
fornecendo inclusive o transporte para o 
restaurante João de Ourique, onde decor-
reu o almoço dos conselheiros, também 
ele patrocinado pela edilidade.

Era vasta a ordem de trabalhos do 
Conselho Geral, tendo sido prestadas di-
versas informações aos conselheiros, que 
colocaram vários assuntos a discussão.

Festa a 12 de setembro
Na reunião ficou a saber-se que a 

IX Festa da Solidariedade acontecerá 
dia 12 de Setembro em Évora, entre as 
10h00 e as 17h00, estando ainda por de-
finir o local concreto. Quanto à Chama da 
Solidariedade, e para que não repetisse 
a passagem pela Região Centro, ficou 
decidido que sairá do Porto, cidade que 
acolheu a Festa em 2014, no dia 7 de 
Setembro, rumando diretamente ao distrito 
de Portalegre, por onde andará nos dias 8 
e 9, viajando nos dias 10 e 11 pelo distrito 
de Évora, chegando ao local da Festa na 
manhã do dia 12.

Na reunião de Amora ficou ainda de-
cidido que a Festa da Solidariedade reali-
zar-se-á em Coimbra no ano de 2016 e na 
Madeira no de 2017.

Face à necessidade de atualização dos 
estatutos da CNIS e das próprias Uniões 
Distritais por força do Decreto-lei 172-
A, os conselheiros foram informados da 
convocação de uma reunião de todos os 

assessores jurídicos daquelas estruturas, 
a acontecer dia 9 de Julho, pelas 15h00, 
no Hotel Cinquentenário, em Fátima. O 
encontro com os assessores das Uniões 
Distritais da área jurídica servirá para, 

como disse o padre Lino Maia, “acertar 
pormenores entre todos sobre a revisão 
dos estatutos e para que haja consenso 
nas informações a prestar às IPSS”.

No mesmo dia, mas com início às 
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10h00, está agendada uma reunião com 
todos os membros de todos os órgãos so-
ciais das Uniões Distritais e Federações 
associadas da CNIS com vista à sua aus-
cultação sobre uma proposta de candida-
tura da CNIS ao Portugal 2020 que preten-
de “a criação do trabalho em rede da CNIS 
com as Uniões Distritais, envolvendo todos 
os órgãos sociais”, como explicou a asses-
sora Palmira Macedo.

A propósito do Portugal 2020, a asses-
sora informou ainda que a CNIS pretende 
candidatar outras atividades, como “a cria-
ção de um gabinete de apoio à Economia 
Social”, “a criação de uma base de dados” 
e ainda de um modelo de “avaliação de 
resultados”, a grande novidade do novo 
Quadro Comunitário de Apoio, e que con-
sistirá em “um indicador de resultados que 
tem que contribuir para o resultado que foi 
negociado com Bruxelas”.

Ainda sobre esta temática, Palmira 
Macedo informou que a CNIS tem tenta-
do promover junto das CCDR (Comissões 
de Coordenação de Desenvolvimento 
Regional) a realização de seminários téc-
nicos relativos às candidaturas a Fundos 
Europeus, mas a ideia apenas ainda foi 
acolhida pela CCDR Algarve, onde ha-
verá um encontro no próximo dia 3 de 
Julho.

“Apesar dos vários contatos junto das 
outras quatro CCDR, a CNIS ainda nada 
conseguiu”, lamentou Palmira Macedo, 
que informou ainda haver a intenção de 
promover um seminário técnico específico 
para o tema da eficiência energética.

Um olhar às cdaapac
Na reunião do Conselho Geral foi ainda 

feito o ponto da situação do Compromisso 
de Cooperação 2015-2016, com a asses-
sora Filomena Bordalo a prestar diversas 
informações sobre questões ainda em 
negociação, tendo sido pedido às Uniões 
Distritais que façam chegar à CNIS, até ao 
dia 9 de Julho, a relação das instituições 
que não estão a receber a compensação 
aos educadores de infância.

Ainda sobre a cooperação, a Direção 
da CNIS instou as Uniões Distritais pa-
ra que “obriguem os Centros Distritais da 
Segurança Social (CDSS) a convocar reu-
niões da CDAAPAC (Comissões Distritais 
de Acompanhamento e Avaliação dos 
Protocolos e Acordos de Cooperação)”, 
pois, entre outras razões, “o ISS (Instituto 
da Segurança Social) deu orientações 
aos CDSS para convocarem reuniões das 
CDAAPAC a fim de informarem quais as 
IPSS que serão alvo de fiscalizações”.

Palmira Macedo informou que há cerca 

de 3.200 milhões de euros para atribuir 
a oito ou nove entidades, no âmbito da 
Tipologia 3.26, que visa reforçar a capaci-
tação institucional dos parceiros das mes-
mas, mas “como ainda não há formulários 
de candidatura o prazo de 15 de Julho de-
verá ser alargado”. Sobre esta questão, a 
CNIS “defendeu que as Uniões Distritais, 
pela sua natureza, também deviam ser 
uma das entidades com possibilidade de 
se candidatar a esta tipologia.

Conselho das federações
No sentido de melhorar a prestação da 

CNIS na defesa de todos os seus associa-
dos, o padre Lino Maia lançou a ideia da 
criação de um Conselho das Federações: 
“Nesta fase de revisão de estatutos, um 
dos assuntos que sinto como importante é 
a criação de um Conselho das Federações, 
porque estas são um mundo diferente 
e provavelmente teremos que criar um 
Conselho das Federações”.

Relativamente a novos acordos de 
cooperação, a informação veiculada na 

reunião de Amora foi a de que “novos 
acordos resultam da revisão em baixa e 
de alguma folga orçamental”, sendo que 
“há margem para novos acordos”, referiu 
Filomena Bordalo.

A isto, o presidente da CNIS acrescen-
tou que a nível “do PARES e do POPH pa-
rece haver uma bolsa financeira para novos 
acordos”, instando os conselheiros a co-
municarem até ao dia 9 de Julho “as IPSS 
que tenham novos equipamentos cons-
truídos com autofinanciamento ou através 
de algum programa regional e que não te-
nham ainda pedido Acordo de Cooperação 
ou não tenham sido contatadas”.

É que, segundo o padre Lino Maia, “há 
um esforço para que todas tenham Acordo 
de Cooperação, ainda que não a 100%”.

De referir, por fim, que a organização da 
próxima reunião do Conselho Geral está a 
cargo da UDIPSS Viana do Castelo, pros-
seguindo-se assim a política de descentra-
lização destes encontros de trabalho.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)

O primeiro ponto da ordem de trabalhos do Conselho Geral, aprovada que foi a 
acta da reunião anterior, intitulava-se «Criação da União Distrital de Beja».

De facto, o distrito de Beja é, atualmente, o único que ainda não tem uma UDIPSS 
constituída, funcionando o padre Trindade Reis como delegado da CNIS para aquele 
território. No entanto, parece haver um movimento de vontades, encabeçado por Vítor 
Igrejas, da Associação Escola Aberta, no sentido de se avançar em definitivo para a 
criação de mais esta associada intermédia da CNIS.

“Não é obrigatório haver União Distrital e não é da competência da CNIS impor a 
sua criação”, começou por esclarecer o padre Lino Maia, acrescentando: “Se as IPSS 
de Beja quiserem é com elas, se precisarem de apoio da CNIS ele será dado através 
do padre Trindade Reis”.

Portanto, a ideia que ficou entre os conselheiros é de que dentro em breve poderá 
Beja também ter a sua UDIPSS, a única que falta para todos os distritos estarem co-
bertas por estas estruturas intermédias da CNIS.

UDIPSS Beja na forja



14

António José da Silva
ajsilva@sapo.pt

 Quando os protectores  
se transformam em agressores                                   

Jubileu extraordinário da misericórdia (1)

Padre José Maia
jose.maia@cic.pt

Foto: D.R.

Opinião

A Amnistia Internacional alertou recentemente para a trágica situação em 
que vivem algumas populações da Nigéria, vítimas dos repetidos ata-

ques do famigerado grupo radical islâmico Boko Haram. O primeiro líder 
deste grupo foi Mohamed Yussuf que morreu em combate, dando lugar a 
Abubakar Shekan, cuja sobrevivência é muito duvidosa nesta altura, mas 

que se revelou ainda mais fanático e cruel do que o seu antecessor. 
Com o rapto de mais de duas centenas de jovens estudantes cristãs des-

tinadas à escravatura, o grupo conseguiu a publicidade necessária para 
deixar o relativo anonimato jornalístico em que decorria a sua actividade 

terrorista, não obstante o número de vítimas de que já era responsável. A 
partir daí, tornou-se notícia frequente nos Meios de Comunicação Social, 

ou não tivessem os seus ataques provocado, desde o ano de 2009, cerca 
de 15.000 mortos. Mais chocante ainda é saber que o Boko Haram já 

organizou, desde então, no vizinho país dos Camarões, o rapto de mais de 
1500 crianças de entre os oito e os doze anos, para servirem, entre outros 
objectivos, de escudos humanos nas suas investidas contra as populações 

ou contra as forças militares que os combatem.
A utilização das forças militares no combate ao Boko Haram é pois justifi-
cada, entre outra razões, para impedir que este grupo se transforme num 

estado dentro do estado e, sobretudo, para garantir o mínimo de seguran-
ça às populações que vivem nas zonas mais afectadas pela sua activida-

de. Neste cenário, os militares são, à partida, forças de protecção do povo. 
Só que a mesma Amnistia Internacional, que tem chamado a atenção para 

os crimes do Boko Haram, alertava também, no seu último comunicado, 
para os crimes que estarão a ser cometidos por elementos do próprio exér-

cito, acusados de comportamentos intoleráveis entre as populações que 
deviam proteger, e que se vêem assim encurraladas entre duas ameaças: 

a que vem dos jhiadistas e a que decorre daqueles junto dos quais buscam 
e deviam ter protecção. E, segundo a acusação da Amnistia Internacional, 
não estará em causa apenas o comportamento de soldados, mas também 

de alguns dos seus chefes, mesmo da alta patente. “Divisas nos ombros 
e sangue nas mãos”, como se podia ler num jornal, que perguntava ainda: 
quem nos protege dos protectores? Por outras palavras: quem protege as 

populações da Nigéria dos seus protectores? Quem vigia os vigilantes?
Esta pergunta já foi feita há bastante tempo, a propósito do comporta-

mento das próprias forças destacadas pela ONU para algumas regiões 
do mundo, nomeadamente a África, com especial relevo para o Congo. A 

maioria dos soldados que integram essas forças não merecerá essas quei-
xas, mas muito mal vai o mundo, quando os protectores se transformam 

em agressores.     

MISERICÓRDIA: é a lei fundamental que mora no coração de cada pessoa.
Muito se tem dito e escrito sobre o “estado desumano” em que se encontra a 

Humanidade!
Apesar de haver sinais de esperança e motivos de satisfação por muitas conquis-

tas científicas e tecnológicas que trazem respostas animadoras para problemas 
que julgávamos insolúveis, ao nível, por exemplo, da saúde, do meio ambiente, de 
uma maior consciência sobre a perceção do Mundo como uma Casa Comum que 
TODOS temos de cuidar para se tornar habitável, a verdade é que pairam sobre a 

Humanidade sombras e ameaças que reclamam uma ação conjunta da RAZÃO e do 
CORAÇÃO!

O Papa Francisco, assumindo a sua responsabilidade de líder da Igreja Católica e 
numa ação partilhada com outros líderes religiosos e políticos, veio convocar-nos a 
TODOS, com urgência e veemência, para o papel da MISERICÓRDIA no estabele-
cimento de uma nova ordem internacional nas relações entre os Povos, mormente 
através de uma denúncia, sem papas na língua, do poder económico e financeiro 

que estão a tomar de assalto, através dos famigerados mercados, o poder político, 
para subjugarem milhões e milhões de cidadãos indefesos, atirando-os para a valeta 

de novas escravaturas em pleno século xx1!
No dizer do Papa Francisco, “ a misericórdia é a lei fundamental que mora no co-

ração de cada pessoa, quando vê com olhos sinceros o irmão que se encontra no 
caminho da vida”.

Que bom seria que o ano de 2016 pudesse vir a constar na História como um marco 
transformador na governação dos Povos e nas relações pessoais, através da va-

lorização da MISERICÓRDIA como princípio orientador das relações fraternas que 
todos queremos ver concretizadas no CONVIVIO HUMANO! É utopia? Sim. Poderá 

ser profecia? Talvez!
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Opinião

Por estes dias, Cuba e os Estados 
Unidos vão reatar relações diplomáticas, ao 
cabo de mais de 50 anos de conflito.

Com efeito, nos finais da década de 50 
do século passado, Fidel Castro, à frente de 
um exército popular e revolucionário, des-
tituiu a ditadura de Fulgêncio Baptista, que 
então governava o país.

Essa ditadura servia os interesses das 
grandes multinacionais norte-americanas, 
que exploravam em seu proveito as riquezas 
naturais da ilha, contando com a cumplicida-
de e as alianças da clique dirigente do entor-
no de Fulgêncio Baptista.

Após a tomada de poder pelos guerri-
lheiros da Sierra Maestra, foram nacionali-
zados os interesses empresariais norte-a-
mericanos, o que levou a que o Governo 
dos Estados Unidos decretasse o embargo 
comercial a Cuba, embargo levado a cabo, 
quer pelos próprios Estados Unidos, quer 
pelos países seus aliados e amigos.

Esse embargo foi efectivo, privando 
de facto a população da Ilha de um normal 
abastecimento de bens essenciais, em mui-
to ajudando a eficácia do embargo o facto 
de Cuba se situar a escassas centenas de 
milhas do território dos Estados Unidos, na 
Flórida: no próprio coração do império, para 
utilizar a semântica heróica que muito mar-
cou a nossa cultura nas décadas de 60 e 70 
do século XX.

Enquanto a União Soviética existiu como 
pátria do socialismo real e grande entreposto 
do internacionalismo, a experiência cubana 
constituiu um dos polos do conflito que, à 
escala mundial, atravessou toda a segunda 
metade do Século XX: a guerra fria, entre o 
bloco comandado pela União Soviética – o 
Pacto de Varsóvia - e aquele em que pontifi-
cavam os Estados Unidos – a Nato.

O que sabemos do que foi a vida no 
dia-a-dia da população, em Cuba, ao longo 
destas quase 6 décadas de castrismo, não 
entusiasma uma alma democrata: regime de 
partido único; inexistência de liberdade de 
associação, reunião e expressão; repressão 
da dissidência e da mera discordância; po-
breza generalizada; eleições como tínhamos 
cá, antes do 25 de Abril – com os resultados 
fixados de antemão.

Não obstante este retrato, de todos co-
nhecido, sempre houve, relativamente a 
Cuba, neste mesmo nosso Ocidente, uma 

espécie de tolerância e compreensão, a 
coberto de um vago perfume revolucioná-
rio romântico, à Che Guevara, que faziam 
ver com indulgência em Cuba ofensas aos 
direitos humanos que mereceriam - e mere-
ceram - a mais generalizada repulsa quando 
verificados na Roménia de Ceausescu ou na 
Polónia de Gomulka.   

A razão que explicava – e explica ainda 
– essa especial tolerância era justamente o 
facto de Cuba, e o seu “socialismo real”, se 
conseguir manter, durante tantos anos, co-
mo uma espinha cravada na garganta do im-
pério americano, sem transigir nos princípios 
nem se render à força do vizinho do Norte.

Quando, num conflito, vemos um fraco e 
pobre afrontar, só com uma fisga, um pode-
roso e rico, com todo o arsenal bélico ao seu 
dispor, o nosso coração e a nossa vontade 
pende sempre para o lado do primeiro – e só 
depois é que cuidamos de saber quem terá 
a razão.

Ou se algum a terá …

2 – Com a Grécia passa-se o mesmo.
À hora a que escrevo, não sei ainda o 

resultado do referendo.
Não sou grego, não sinto na pele as 

ameaças nem no peito o orgulho, não voto 
ao lado dos meus concidadãos europeus do 
outro extremo do Mediterrâneo.

Não sei nada de finanças públicas, nem 
me compenetro do discurso sábio dos que a 
esse aspecto da gestão pública reduzem as 
nossas opções e a nossa vida.

Não sei quem, por essas contas, te-
rá ou não razão – sabendo bem, no en-
tanto, que a simples contabilidade, numa 
folha de Exel (creio que é assim que se 
diz agora…) é muito curta para decidir 
uma questão central da construção euro-
peia como projecto político de paz e de 
solidariedade.

Mas o impulso de alma, anarquista ou 
justiceiro, que silenciosamente nos sussurra 

que devemos estar do lado dos mais fracos, 
faz desejar, no íntimo de cada qual, que os 
gregos vençam esta luta contra um adversá-
rio muito mais forte.

Trata-se, ainda por cima, de uma questão 
entre duas legitimidades hierarquicamente 
diversas: o Governo de Tsipras foi eleito pelo 
povo grego; e a Comissão Europeia não só 
não foi eleita pelos povos da União, como 
não dispõe, desde há mais de 10 anos, de 
dirigentes com estatuto à altura da ambição 
do projecto europeu.

3 – Há ainda um outro aspecto que a 
provável demissão do Governo do Syriza, no 
contexto do novo resgate, implicará, e que 
me deixa alguma desilusão.

Temos tido, no nosso País, após a 
Revolução de Abril, no essencial, o rotativis-
mo entre o centro-direita e o centro-esquer-
da, polarizados, os primeiros, no PSD, os 
segundos, no PS. 

(Ou ao contrário… ninguém sabe bem… 
Ainda me lembro de, no tempo de 

Governo do prof. Cavaco Silva, o PSD se 
reclamar da “esquerda moderna”.)

“Vivemos habitualmente”, como era 
a ambição de Salazar para a nossa vida 
política.

Sem entusiasmos nem ambições – e 
sem remorsos nem canseiras.

(Mal o velho ditador imaginava que 
também com eleições livres se pode “viver 
habitualmente”)

Temos, no entanto, como (fraco) conso-
lo, a tranquilidade de saber que, pelo voto, 
ao fim do mandato, podemos mudar a tribo.

As regras formais da democracia liberal 
vão-se cumprindo sem reparos.

Na Europa é igual: tanto monta serem 
partidos conservadores, democratas-cris-
tãos ou sociais-democratas a governar, nada 
os distingue.

As sucessivas transferências de sobe-
rania para a União Europeia, a que vimos 

assistindo, sem voto nem protesto, esvaziam 
cada vez mais a margem das diferenças 
possíveis entre forças políticas diversas.

A União Europeia decide tudo nas nos-
sas vidas – e, do que ainda não decide, quer 
passar a decidir: desde o calibre dos tomates 
ao sistema público de pensões, do número 
de feijões em cada vagem ao défice orça-
mental, do tamanho dos carapaus aos salá-
rios no Estado.

Em breve a assinatura, desejada pelo 
Bloco Central, em Portugal e na Europa, do 
Tratado de Comércio Intercontinental porá a 
protecção social pública ao alcance dos fun-
dos multinacionais americanos dos seguros 
ou da banca – como o Lehman Brothers.

Ora, desde que o Syriza ganhou as elei-
ções, o conflito do Governo com as organiza-
ções credoras tem ocupado toda a agenda 
mediática.

Ainda não tivemos notícia do que é, em 
políticas internas concretas, o Syriza a go-
vernar os gregos.

Os partidos do bloco central, no essen-
cial das liberdades públicas, não suscitam 
receios.

A posição dos partidos radicais, sejam 
da direita, sejam da esquerda, é normalmen-
te mais marcada e nítida, do ponto de vista 
ideológico, do que o indiferentismo do centro 
político.

Essa maior nitidez ideológica anda mui-
tas vezes associada – diz-nos a história – a 
uma maior rigidez a autoritarismo, quando 
no exercício do poder: cada ideologia tem 
uma explicação global para o mundo e quer 
fazê-la vingar, prescindindo com facilidade 
das liberdades individuais, quando estas 
conduzam os cidadãos para fora do “cami-
nho justo”.

Gostava de ver, neste nosso mundo ci-
vilizado, cosmopolita e abúlico da Europa, 
como correria, para as pessoas concretas, 
um modelo verdadeiramente alternativo de 
governo, e se o radicalismo ideológico pró-
prio da oposição política enfraqueceria e se 
afeiçoaria pragmaticamente às necessida-
des da vida prática.    

Como no Brasil de Lula da Silva e de 
Dilma Roussef.

Mas os batalhões de Juncker e Lagarde 
não vão permitir essa experiência.

E uma só fisga não dá para tantos 
adversários.
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IPSS em notícia

CEDIARA, ALBERGARIA-A-VELHA

Criatividade em prol do envelhecimento ativo
Nasceu no papel em 1995, com a apro-

vação dos estatutos, mas foi apenas 11 anos 
depois que a Cediara – Associação Centro 
de Dia de Ribeira de Fráguas, no concelho 
de Albergaria-a-Velha, iniciou atividade, com 
a abertura de um Centro de Convívio em 
instalações provisórias cedidas no Centro 
Pastoral de Santa Ana.

Dois anos volvidos, em outubro de 2008, 
a instituição mudou-se para instalações 
próprias onde à resposta inicial de Centro 
de Convívio se juntaram todas as outras, à 
exceção da Saúde Mental para a qual só es-
tabeleceu acordo de cooperação em 2014.

No momento presente, a instituição 
oferece resposta de Creche (24 crianças), 
de Centro de Dia (45 utentes), de Centro 
de Convívio (26), de SAD (26) e de Saúde 
Mental (10), para além de nas férias esco-
lares promover campos de férias para as 
crianças em idade escolar da freguesia de 
Ribeira de Fráguas.

Prémio Instituição de Referência na 
Promoção do Envelhecimento Ativo, em 
2012, e Prémio Socialgest para Melhor 
Instituição, em 2013, a Cediara realiza um 
trabalho inovador junto dos idosos que aco-
lhe, sempre com o enfoque no envelheci-
mento ativo e na intergeracionalidade.

“Desde o primeiro momento que a nossa 
preocupação é a promoção do envelheci-
mento ativo e nesse sentido temos desen-
volvido várias atividades que o facilitam e 
promovem”, refere Susana Henriques, dire-
tora-técnica da instituição. 

Para melhor alcançar os objetivos traça-
dos, a equipa técnica da Cediara deu asas à 
imaginação e, perante a falta de instrumen-
tos que facilitassem a sua prossecução, dei-
taram mãos à obra e criaram-nos de raiz. É 
assim que nascem os jogos e materiais de 
reabilitação geriátrica, como as Roletas da 
Memória ou os Bingos Seniores.

Mas comecemos pelo princípio… “Desde 
há muito que vamos promovendo convívios 
interinstitucionais, todas as semanas recebe-
mos instituições que nos vêm visitar e com as 
quais promovemos diversas atividades, mas 
como notávamos que os utentes do Centro 
de Dia apresentavam já alguns níveis de de-
pendência, essencialmente do foro cogniti-
vo, percebemos que as atividades que tínha-
mos não eram suficientes para capacitar os 
utentes e que precisávamos de investir mais 
na parte da reabilitação”, começa por contar 
Susana Henriques, prosseguindo: “Em 2011 
fizemos uma candidatura ao PRODER, inti-
tulada «Caminhar pela sua saúde», com a 
qual conseguimos equipar um espaço de fi-
sioterapia para facilitar a estimulação motora 

dos nossos utentes. Esta questão estava 
resolvida, mas mantinha-se a da estimula-
ção intelectual e cognitiva. Decidimos, então, 
desenvolver um trabalho interno, a nível da 
equipa técnica, e começámos a construir 
materiais inovadores de acordo com as ne-
cessidades de cada utente. Como não exis-
tia nada no mercado, ou muito pouca coisa, 
para a estimulação cognitiva, começámos 
nós a construí-las. Fizemos vários trabalhos 
com o intuito da estimulação cognitiva e co-
meçámos pela orientação espácio-temporal. 
Criámos alguns quadros de orientação, não 
apenas para os utentes do Centro de Dia, 
mas também para os do SAD, e depois al-
guns jogos. Começámos por fazer umas 
roletas, inicialmente em cartolina, mas aper-
cebemo-nos que eram um pouco viciantes e 
sedentárias, na medida em que não davam 
para mudar os números nem as equações, 
e pensámos em avançar para umas que 
fossem mais dinâmicas. Criámos, então, as 
Roletas da Memória, que através da empre-
sa Replicar Social também estamos a co-
mercializar, e a partir daí temos feito um con-
junto de materiais até para o treino das AIVD 
(Atividades Instrumentais da Vida Diária) e 
das AVD (Atividades da Vida Diária)”.

Para Susana Henriques, a mentora dos 
jogos, estes são fundamentais para a rea-
bilitação dos idosos, porque estes “quando 
são institucionalizados perdem muita capa-
cidade de gestão, pelo que estes materiais 
são ótimos para fazer o treino das Atividades 
Instrumentais da Vida Diária”.

Para as AVD, a instituição utiliza “alguns 
pufos e almofadas para fazer treino de mo-
tricidade fina, destreza manual e tonicidade, 
tudo coisas fundamentais para a autonomia 
dos utentes no dia-a-dia e para as quais não 
há materiais de suporte”, pelo que a institui-
ção teve que os criar.

Ultrapassados estes dois obstáculos, os 
responsáveis pela instituição tinham o de-
safio da estimulação sensorial, “que é tão 
importante como a estimulação física e a 
cognitiva, pois é através dos cinco sentidos 
que as pessoas comunicam com o exterior”. 

Então, começaram por estimular os uten-
tes com alguns tapetes, texturas e outros 
materiais que criaram na instituição e, com 
apoio externo, adquiriram material snoe-
zelen, tendo criado uma sala de reabilitação 
neurológica. 

“Em termos de reabilitação os nossos 
objetivos estão concretizados, se bem que 
a Cediara é muito empreendedora e tem 
sempre novas ideias e muita coisa na for-
ja, mas há outra coisa muito importante 
para nós que é a interação social”, destaca 

a diretora-técnica, revelando um vasto pro-
grama de atividades que a instituição gere 
e promove e que integra outras instituições 
de diversos pontos do País: “A Cediara é 
responsável por dinamizar muitos convívios 
interinstitucionais e ao longo do ano vamos 
fazendo vários. Começa em abril ou maio 
com as Olimpíadas Seniores, em que uten-
tes de outras instituições são desafiados a 
disputar de uma forma saudável os jogos 
a concurso; no princípio de junho temos 
sempre o concurso Miss & Mister Sénior, 
um exercício de muita criatividade, com vá-
rias categorias a concurso como Simpatia, 
Atitude, Boa Forma e as 1ª e 2ª damas de 
honor. O júri é sempre composto por ele-
mentos das nossas entidades parceiras, 
um elemento da estética, outro da moda e 
uma figura pública, normalmente um cantor. 
Temos ainda o concurso «O Meu Ídolo», em 
que o objetivo é cada instituição representar 
um ídolo, e a Festa do Mundo, em que cada 
instituição representa um país e no final há 
sempre um lanche partilhado em que cada 
instituição traz um produto do país que está 
a representar. No final do ano temos ainda 
a Arca de Noé, dado que os nossos utentes 

têm fortes raízes religiosas e a Arca de Noé 
facilita a representação real da Bíblia”.

Apesar de a instituição estar, essencial-
mente, voltada para a terceira idade, tam-
bém dá resposta de creche, “por necessi-
dade da freguesia”, podendo assim melhor 
promover a intergeracionalidade, outro dos 
eixos da sua atividade.

“Apesar de a instituição ter um trabalho 
muito focado na terceira idade, todos aca-
bam por comungar deste espírito. Em ter-
mos da instituição, há um forte convívio inter-
geracional. A Cediara, através de um prémio 
da Missão Sorriso, «Pequenos corações, 
grandes movimentos», lançou um projeto na 
área da infância, em que o objetivo é a cons-
trução de um parque infantil, não só para os 
nossos utentes da creche, mas também para 
a comunidade. Esta é uma freguesia bastan-
te envelhecida e rural e muitas das crian-
ças acabam por ter apoio dos avós. O que 
acontece é que quando entram no 1º Ciclo o 
nível de desenvolvimento não é comparável 
ao das crianças que frequentaram o jardim-
de-infância. Compete-nos a nós sensibilizar 
os familiares da necessidade de, primeiro, 
criar algumas rotinas às crianças e, depois, 
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de haver alguma estimulação intelectual e 
maior competitividade na interação com os 
seus pares, o que é muito importante”.

Mas este trabalho entre a instituição e 
o exterior não se fica por aqui, sendo que 
os projetos de intergeracionalidade não se 
restringem aos meninos de creche, que têm 
atividades semanais fixas, mas também com 
outras entidades escolares. 

“Temos três projetos muito interessantes 
e ambiciosos com o Colégio de Albergaria: o 
«Gerações com Vida», em que cada idoso 
tem um aluno do 6º Ano com o qual se cor-
responde por carta; o «Young Volun Team», 
em parceira com o Colégio e a CGD, e que 
é um projeto de voluntariado com jovens 
do 11º ano, em que nós sinalizamos o so-
nhos dos nossos utentes e depois os jovens 
equacionam a forma de os realizar; e ainda o 
«Senhores Sabedoria», que já vem de 2007 
e em que os nossos utentes vão às escolas 
dar aulas de história e de cidadania, muitas 
vezes contadas na primeira pessoa”.

Quanto ao futuro, o presidente da 
Cediara, Albino Silva, fala de “um projeto de 
intenções para a construção de um lar, que 
está a começar a mexer”, mas “as dificulda-
des económicas não o permitem e só através 
de uma qualquer candidatura será possível 
atingir esse objetivo”, sustenta, acrescentan-
do: “Para uma parte dos idosos o lar é uma 
necessidade, até porque já há idosos desta 
comunidade que estão em lares fora do con-
celho, pelo que se justifica perfeitamente a 

construção de um lar para que possamos 
manter as pessoas no seu ambiente natural”.

O sonho e desejo é antigo e corresponde 
a uma necessidade real, mas, para já, esbar-
ra nos constrangimentos financeiros.

“A nossa situação económico-financeira 
não é boa, mas vamos lutando e sobreviven-
do dia-a-dia com dificuldades. Felizmente te-
mos pessoas que colaboram connosco. A ní-
vel de donativos não somos muito bafejados 
na medida em que as pessoas da freguesia 
têm poucos recursos. Em termos financeiros 
é um bocado difícil, mas temos amigos e pa-
drinhos que nos têm ajudado”.

Por outro lado, “para além do plano de 

atividades interno, temos também um pla-
no de atividades comunitário, em que todos 
os anos definimos um conjunto de ações e 
eventos para a angariação de fundos e aí 
contamos com o esforço da nossa equipa, 
que é muito dedicada e que tem sido uma 
grande ajuda para conseguirmos alcan-
çar os nossos objetivos sociais”, sublinha 
Susana Henriques, que revela ainda outros 
projetos que pretendem desenvolver na ins-
tituição: “Vamos avançar com um projeto 
da Wiiterapi, com a Nintendo, que nos con-
cedeu o papel de instituição-piloto no País 
para desenvolvermos esta terapia. Depois, 
queremos alargar todos estes projetos de 

intergeracionalidade, pelo que estamos à 
espera da resposta a uma candidatura que 
fizemos à REN no âmbito do Prémio de 
Envelhecimento Ativo. Para além deste, te-
mos ainda um outro projeto-piloto, ainda em 
fase embrionária, no âmbito da Neuróbica”.

E como seria Ribeira de Fráguas sem a 
Cediara? Albino Silva tem resposta pronta: 
“Seria mais pobre, porque, neste momento, 
para além do serviço necessário que presta 
à comunidade, é a entidade que mais em-
prega na freguesia. Depois, seria a falta de 
resposta às pessoas com necessidades, 
essencialmente, as mais idosas. Por outro 
lado, temos combatido a desertificação e a 
saída de casais jovens da freguesia, espe-
cialmente com a creche”.

Quando o SOLIDARIEDADE visitou a 
Cediara decorria na sala de convívio uma 
encenação do programa televisivo «O Preço 
Certo», onde uma colaboradora desempe-
nhava o papel de Fernando Mendes, devi-
damente engordada para o efeito com almo-
fadas, e os utentes, tal qual os concorrentes, 
se empenhavam em acertar o preço dos 
produtos e onde nem faltava uma rechea-
da montra final, onde figurava, entre outros 
artigos, um automóvel (em segunda mão!) 
e uma viagem à Madeira… Tudo a fingir, 
mas que serve para os utentes se manterem 
despertos para a atualidade e para as mais 
diversas AVD.

Pedro Vasco Oliveira (texto e fotos)

“As Roletas da Memória surgiram 
como um instrumento de estimulação 
cognitiva sobre três temáticas, através 
dos quais o utente reconhece determi-
nadas funcionalidades e treina a parte 
linguística, o raciocínio, através do cál-
culo matemático, e depois a capacita-
ção para autonomia e para as AVD”, 
explica a criadora Susana Henriques, 
prosseguindo: “Os Bingos Seniores 
são um instrumento de interação social, 
em que trabalhamos os sentidos e as 
reminiscências, através, por exemplo, 
do Bingo da Viagem ao Passado, onde 

é conduzida uma viagem à infância e 
mocidade do utente. Isto implica ainda 
alguma disputa saudável, através dos 
Bingos 1 e 2, em que os utentes têm 
que reconhecer alguns objetos através 
da identificação sonora”.

As Roletas da Memória são os pre-
feridos dos utentes porque “eles notam 
que estão a adquirir capacidades que 
estavam perdidas e para eles é a valo-
rização da autoestima e um reconheci-
mento de que lhes está a fazer bem”.

Os jogos já chegaram a diversas 
instituições nacionais e aos PALOP.

Roletas e bingos
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CONSELHO PORTUGUÊS 

Acolhimento de refugiados podia 
ajudar distritos desertificados

A presidente do Conselho para os 
Refugiados, Teresa Tito Morais, acusou os 
líderes europeus de “falta de solidariedade” 
para com os refugiados, considerando que 
a ausência de quotas obrigatórias de acolhi-
mento vai “agravar” o problema.

Os chefes de Estado e de Governo dos 
28 países da União Europeia (UE) concorda-
ram em repartir entre si 40.000 refugiados da 
Síria e da Eritreia nos próximos dois anos, 
embora com base em quotas voluntárias.

A presidente do Conselho Português pa-
ra os Refugiados (CPR) disse que as con-
clusões que saíram do conselho europeu 
foram “dececionantes”. “As expectativas que 
tínhamos não eram muito elevadas pelas 
atitudes que alguns países europeus esta-
vam a tomar de restringir e de criarem mais 

dificuldades ao acolhimento de refugiados. 
Daí que o não estabelecer as quotas pode 
ainda agravar a situação, no sentido em que 
cada país com os seus egoísmos próprios e 
falta de solidariedade vai proceder de acordo 
com os seus interesses, deixando para se-
gundo plano as suas obrigações internacio-
nais”, afirmou.

Teresa Tito Morais adiantou que Portugal 
deverá receber 1.700 refugiados ao abrigo 
do mecanismo de realocação e 704 pessoas 
pelo mecanismo temporário de reinstalação. 
“O CPR considera que a situação dos refu-
giados é de emergência humanitária e, por 
isso, devem ser acelerados todos os dispo-
sitivos para que se concretize o acolhimento 
das pessoas que estão em risco”, frisou.

No entender da responsável, adiar as 

situações e atrasar as soluções só vai con-
tribuir para o agravamento do problema 
humanitário. Por isso, Teresa Tito Morais 
defendeu que têm de ser criadas condições 
urgentemente para acolher os refugiados. 
“Vamos criar uma plataforma que reúne or-
ganizações da sociedade e governamentais 
no sentido de criarmos, de efetivarmos pos-
sibilidades de acolhimento. Vamos contactar 
as câmaras municipais e fazer um levanta-
mento de zonas do país que possam ter con-
dições para acolher as pessoas”, sublinhou.

Apesar de Portugal ainda estar em cri-
se, a presidente do CPR considerou que 
o país ainda tem potencial por desenvol-
ver. “No país existem várias zonas, distri-
tos, onde há desertificação e que poderia 
ser uma mais-valia para os refugiados. 

Refiro-me à agricultura e outros serviços 
que estão sem pessoas. Estes refugiados 
podem ajudar a desenvolver o nosso país”, 
concluiu.

De acordo com a proposta da Comissão 
Europeia apresentada em maio o número de 
refugiados a acolher por país é determinado 
com base no Produto Interno Bruto (PIB), na 
população total e ainda na taxa de desem-
prego e nos refugiados.

Além dos 40 mil refugiados da Síria e 
da Eritreia, que a UE irá acolher nos próxi-
mos dois anos, serão ainda reinstalados 20 
mil refugiados que estão fora da Europa em 
situações de emergência, sobretudo no nor-
te de África, no Corno de África e no Médio 
Oriente, no total de 60 mil migrantes ao abri-
go dos mecanismos aprovados.
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BRAGANÇA

Santa Casa da Misericórdia festeja 497 anos
A Santa Casa da Misericórdia de 

Bragança (SCMB) celebrou no dia 6 de 
Julho, 497 anos de existência. As come-
morações decorreram nos dias 3 e 4 de 
Julho, na praça Cavaleiro Ferreira, em 
Bragança, com um vasto programa de ati-
vidades abertas à comunidade.

O principal destaque foi para a área da 
saúde dado que a instituição promoveu, 
um rastreio de “Observações de Lesões 
Cutâneas” com a colaboração da Liga 
Portuguesa Contra o Cancro. Esta foi a 
primeira vez que se realizou um rastreio 
do género no distrito, onde o risco de ex-
posição ao sol é muito elevado, sobretudo 
para quem trabalha no campo. O diagnós-
tico superou todas as expetativas já que 
foram mais de 400 pessoas que passaram 
pelo espaço do rastreio. Após a triagem, 
foram feitas cerca de 130 observações e 
detetados oito casos para serem vistos 
pelo médico da especialidade. “Este tipo 
de iniciativa pretende sensibilizar e des-
mistificar a teoria de quem só vai à praia 

é que tem que ter cuidados específicos. 
Pelo contrário, quem trabalha ao ar livre, 
ou na agricultura, no mundo rural, também 
está sujeito a fatores de risco”, explicou 
Alexandra Santos da Liga Portuguesa 
Contra o Cancro. 

Além da pele, decorreu também o ras-
treio do Cancro Oral, com uma equipa de 
médicos dentistas, estomatologistas e uma 
médica de oncologia, que realizou mais de 
200 rastreios. Paralelamente, a instituição 
promoveu, durante os dois dias, outros ras-
treios de saúde com profissionais da insti-
tuição desde avaliação da tensão arterial, 
glicémia, colesterol, índice de massa cor-
poral e sessões gratuitas de fisioterapia. 

O programa do aniversário incluiu, 
igualmente, outras atividades que abran-
gem todas as respostas sociais como a 
infância, com o Espaço Infantil, a terceira 
idade, com o Espaço Sénior, o ambiente 
com um Roadshow ambiental e animação 
musical. Um aniversário comemorado com 
muitas atividades já a pensar nos 500 anos 

de existência.
No âmbito do aniversário, Eleutério 

Alves, provedor da SCMB, anunciou a 
constituição do Gabinete de Inserção 
Social (GIP) no âmbito da Rede Local de 

Inserção Social. Trata-se de um gabinete 
que pretende, em estreita cooperação com 
as unidade locais do IEFP, prestar apoio a 
jovens e adultos desempregados na inser-
ção no mercado de trabalho.

A Fundação O Século acolheu mais de 
6.500 pessoas durante os dois primeiros 
anos do serviço de turismo social, que ar-
rancou a 17 de junho de 2013 no Estoril. 
Num comunicado, a Fundação adianta que 
"este negócio social, em apenas dois anos 
de atividade, acolheu mais de 6.500 pes-
soas, registando mais de 2.000 reservas".

Neste serviço de turismo social "é dada 
prioridade a instituições de solidariedade, 
que beneficiam de preços mais reduzidos 
e acessíveis, no entanto qualquer pes-
soa pode ficar hospedada no Turismo do 
Século e a procura tem sido significativa", 
refere. 

A Fundação O Século passou a dispo-
nibilizar, a partir de 17 de junho de 2013, 
27 quartos para turismo social, a preços 
que variam entre os 21 e os 45 euros por 
dia.

Divididos em 12 suites com vista de 
mar e 15 quartos duplos, os alojamentos 
situam-se no edifício da instituição, que 
aproveitou a sua localização no Estoril, fa-
vorecida com acesso direto à praia, para 
avançar com este projeto.

Em dois anos de funcionamento, os 
portugueses, seguidos dos espanhóis, 
franceses, alemães, holandeses, bra-
sileiros e britânicos, foram quem mais 
procurou a unidade de alojamentos da 
Fundação.

O alojamento no Estoril "é um dos três 
negócios sociais lançados pela Fundação 
O Século com o objetivo de tentar obter 
receitas com vista à autossustentação da 
instituição, após o encerramento da Feira 
Popular de Lisboa e o incumprimento do 
protocolo por parte da Câmara Municipal 
de Lisboa".

MIRANDA DO CORVO

Funcionários da Fundação ADPF 
têm prémios de natalidade

Desde 2008, a or-
ganização oferece 500 
euros às suas funcio-
nárias pelo nascimento 
de um filho. A partir do 
terceiro filho, ou seguin-
tes, o prémio sobe para 
750 euros por bebé. 
Posteriormente, num 
critério de igualdade de sexos, estes pré-
mios de apoio à natalidade foram tam-
bém atribuídos aos funcionários homens.  
Neste espírito de apoio à maternidade 
e paternidade responsáveis, a ADFP 
vai criar novas medidas de suporte pa-
ra os seus colaboradores. Caso tenham 
filhos com idades inferiores a 16 anos, 
os funcionários vão ter a possibilida-
de de trabalhar a tempo parcial, com 
flexibilidade de horário. No caso de fi-
lhos com deficiência grave este direito 
pode ser prolongado até à maioridade.  
Assim sendo, as mães ou os pais po-
dem optar por trabalhar apenas 4 ou 
3 dias na semana, desde que essa 
redução seja para apoiar o cresci-
mento e desenvolvimento dos filhos.  

Os colaboradores do quadro, com crian-
ças até aos 3 anos, poderão mesmo re-
querer isenção completa de horário, sem 
perda do vínculo à entidade patronal.  
A Fundação ADFP – Assistência, 
Desenvolvimento e Formação 
Profissional, é uma Instituição de 
Solidariedade Social, sem fins lucra-
tivos, criada em 1987 e sediada em 
Miranda do Corvo. A Fundação ADFP 
investe em pessoas através da criação 
e inovação de respostas sociais, orien-
tadas para o convívio intergeracional. 
Trabalha na integração de crianças, jo-
vens, mães vítimas de maus tratos, ido-
sos, minorias étnicas, pessoas com de-
ficiência e/ou doença mental, bem como 
na promoção do desenvolvimento local 
sustentado. 

FUNDAÇÃO O SÉCULO

Serviço de turismo social acolheu  
mais de 6500 pessoas em dois anos 
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Sobre a Desigualdade

Salário Mínimo e Salário Máximo (2) José Figueiredo
Economista

Os salários mínimos fixados na lei do estado 
são hoje uma coisa banal – existem em pratica-
mente todos os países do mundo desenvolvido.

O argumento decisivo para a implementa-
ção de salários mínimos foi, e continua a ser, de 
natureza moral. No plano da pura economia há 
fortes argumentos contra a instituição de salá-
rios mínimos legais.

O mesmo fundamento moral que nos levou 
aos salários mínimos deveria ter conduzido ao 
conceito de salário máximo. Se concedêssemos 
à moral a voz mais forte deveríamos ter hoje em 
dia salários máximos um pouco por todo o la-
do. Contudo, não existe, que eu saiba, um único 
país do mundo desenvolvido que tenha criado a 
figura do salário máximo.

Tenho dificuldade em perceber porque 
achamos moralmente repugnante que uma 
pessoa com um trabalho honesto não ganhe o 
mínimo para uma vida decente e não temos a 
mesma repugnância pelo facto (actualmente ba-
nal) de o administrador executivo (CEO) de uma 
grande empresa cotada em bolsa ganhar num 
mês o que um trabalhador médio dessa empre-
sa ganha numa vida inteira.

Como explicar este enviesamento moral?
Não sei dizê-lo de ciência certa. Posso, co-

mo sempre, alinhar algumas hipóteses:

1. O fenómeno é recente
É verdade – estamos a falar de algo que 

no passado não tinha a mesma expressão 
quantitativa.

No tempo de Milton Friedman, os economis-
tas liberais tinham de fazer alguma ginástica in-
telectual para justificar os salários dos CEO das 
grandes cotadas, na altura, tipicamente à roda 
de 20 ou 30 salários médios das empresas.

Com a revolução liberal dos anos 80 
(Reagan em US e Thatcher em UK) o volante 
começou a rodar.

No entanto, foi nos anos 90 que o grande 
salto ocorreu. Porventura ainda não nos demos 
suficientemente conta da dimensão do absurdo 
para nos revoltarmos contra ele.

Não deixa de ser curioso que este pulo co-
lossal nas remunerações de topo tenho coinci-
dido com a presença da “esquerda liberal” no 
poder – nos Estados Unidos, Bill Clinton e, mais 
tarde, em 97, Tony Blair em Inglaterra.

2. É perigoso mexer no vespeiro
De facto pode ser como o demonstra a 

experiência no Reino Unido. No Reino Unido 
a ideia de um salário máximo já foi pensada 

embora apenas para o sector público. Uma co-
missão especializada, a pedido do parlamento, 
chegou a propor um número que seria o máxi-
mo pagável, por ano, em qualquer instituto pú-
blico – 225.000 libras o que equivale a mais ou 
menos a 315.000 euros.

Embora possa parecer que o número não 
é particularmente limitativo, a verdade é que a 
proposta não passou. Em parte porque se temia 
que, com essa remuneração, não fosse possível 
recrutar pessoas altamente qualificadas para o 
serviço público. Por exemplo, o actual governa-
dor do Banco de Inglaterra, provavelmente não 
seria Mark Carney se existisse um tecto salarial 
no sector público inglês…

Mas, para o Reino Unido, o maior problema 
estaria no sector privado. Londres é o segundo 
centro financeiro do mundo e o mais importante 
da Europa. Se fosse fixada uma remuneração 
máxima legal, válida para todos os sectores, é 
muito provável que muitas das operações finan-
ceiras sofisticadas que hoje parqueiam na City, 
migrassem para paragens onde remunerações 
de alguns milhões de dólares por ano não fos-
sem ilegais…

A experiência nas terras de Sua Majestade 
prova que o caso não é simples!

3. Não é garantido que as super remune-
rações sejam um problema real – não é ine-
vitável que exista imoralidade

Num mercado livre os factores são pagos 
pela produtividade marginal. Se o CEO tem uma 
produtividade marginal de 100 milhões de euros 
por ano onde está o escândalo?

Sem dúvida que o talento é uma coisa rara 
e preciosa. Podemos ver isso no desporto onde 
os superdotados obtêm remunerações fabulo-
sas. Se um jogador de futebol de topo, um piloto 
de automóveis ou um jogador profissional de 
golfe pode ganhar milhões de dólares por ano 
porque diabo não pode ter remunerações idênti-
cas um gestor excepcionalmente talentoso?

Não haveria nada a opor se as coisas fos-
sem assim tão simples. Contudo convirá não 
esquecer alguns detalhes.

Desde logo muitos cargos de topo no 
mundo corporativo (mais na Europa que nos 
Estados Unidos) são ocupados não pelos mais 
talentosos mas por herdeiros. Na Europa ainda 
são raras as empresas familiares que têm uma 
gestão profissional independente da família. 
Pode dar-se o caso de alguém acumular um 
enorme talento para a gestão com o facto de ter 
nascido na família certa mas serão, em princí-
pio, casos raros.

Depois, mesmo nos casos em que a gestão 
é profissional, como garantir que a remuneração 
está adequada à “produtividade marginal”?

É certo que as remunerações de topo com-
preendem em geral uma larga proporção de 
pagamento variável em função da obtenção 
de determinados objectivos corporativos: resul-
tados líquidos ou crescimento do negócio, por 

exemplo. Pode dizer-se que o dinheiro que ges-
tor ganha é apenas uma pequena parte do valor 
que acrescenta aos accionistas e à sociedade 
e que, portanto, não existe imoralidade na sua 
remuneração.

Não excluo que isso seja verdade nalguns 
casos, em que o talento pessoal e específico do 
gestor é decisivo para consecução dos resulta-
dos, ou seja, ninguém senão ele teria consegui-
do aqueles resultados.

Mas estes casos são raros. Na maioria dos 
casos que conheço os resultados são atingidos 
por equipas sendo que, se em vez do gestor A lá 
estivesse o gestor B, os resultados seriam sen-
sivelmente os mesmos a não ser que o gestor B 
fosse alguém muito pouco dotado ou um tanto 
preguiçoso. Ou seja, na maioria dos casos não 
há nada de estritamente pessoal, que só aquela 
pessoa tenha, que justifique uma “produtividade 
marginal” supostamente elevada.

Há aliás um argumento quase anedótico 
que mostra que não é a produtividade marginal 
que explica o crescimento dos salários de topo. 
Na verdade esse fenómeno é, acima de tudo, 
um fenómeno anglo-saxónico. Ora não consta 
que os gestores anglo-saxónicos sejam assim 
tão mais produtivos que os restantes…

4.  Mesmo que as super remunerações 
sejam um problema real o sistema de impos-
tos progressivos trata do caso.

De facto, já foi assim no passado recen-
te. Ainda não há muitas décadas era mais ou 
menos consensual nas sociedades mais de-
senvolvidas do mundo que remunerações ex-
cepcionalmente gordas deveriam pagar taxas 
marginais de imposto muito elevadas. Até à re-
volução liberal dos anos 80 as taxas marginais 
de imposto superavam os 80% no Reino Unido 
e nos Estados Unidos rondavam os 70%.

Contudo, hoje as taxas marginais de impos-
to médias dos países da OCDE estão 23 pontos 
por baixo dos valores do início dos anos 80 pelo 
que o argumento de que a progressividade do 
sistema fiscal resolve o problema é falso.

Curiosamente a evidência empírica insinua 
mais ou menos o contrário, isto é, que a redução 
das taxas marginais de imposto acelerou o cres-
cimento das remunerações de topo.

Aparentemente existe uma correlação forte 
entre as taxas marginais de imposto e o share 
dos 1% do topo no total de rendimento, ou seja, 
quanto mais reduzimos as taxas marginais de 
imposto sobre o rendimento (beneficiando os 

mais ricos) maior é a desigualdade na distribui-
ção dos rendimentos antes de impostos.

Nunca devemos perder de vista que corre-
lação não é o mesmo que causalidade. No en-
tanto, talvez exista mesmo um nexo causal. Na 
verdade, onde as taxas marginais de impostos 
são muito altas o incentivo para outorgar salá-
rios milionários é mais baixo. O incentivo para 
exigir um salário de 5 milhões de dólares por 
ano pode ser mais baixo se acima do primeiro 
milhão 90% forem direitinhos para o ministério 
das finanças.

Em resumo, não é fácil encontrar argumen-
tos que justifiquem a ausência de um sério pro-
blema moral colocado na esfera pública nem o 
quase silêncio que a hipótese do salário máximo 
convoca.

Contudo também não é verdade que o pro-
blema do salário máximo seja um mero deva-
neio de intelectuais – há países onde o tema é 
levado muito a sério

A Suíça colocou recentemente a referendo 
a possibilidade de limitar o salário máximo pa-
gável numa empresa a um múltiplo de 12 vezes 
o salário mínimo da companhia. É fácil perce-
ber o valor moral da regra: se queres ganhar 
muito dinheiro trata de pagar melhor aos teus 
trabalhadores…

A verdade é que o referendo perdeu 65/35. 
Não duvido que o referendo foi legal e que a vo-
tação foi limpa e justa. Mas não tenho a certeza 
que as pessoas tenham votado em completa 
liberdade. Claro que as grandes companhias 
(Nestlé, Roche, Syngenta, etc.) foram avisando 
que caso o referendo passasse mudariam as 
sedes para outros países…

Em todo o caso, mais de 1/3 dos eleitores 
suíços acha que deve existir uma limitação nos 
salários mais altos que uma empresa pode 
pagar.

Naturalmente que a solução referendada 
na Suíça não é uma solução milagrosa. Os 
gestores das companhias poderiam sempre fa-
zer outsourcing das funções com salários mais 
baixos (por exemplo, os serviços de limpeza) e 
com isso aumentar o salário mínimo da com-
panhia e logo o salário máximo que poderiam 
auferir.

Em todo o caso as experiências no Reino 
Unido e na Suíça, apesar de fracassadas, mos-
tram que a o tema não está morto.

Espero bem ainda viver o bastante para ver 
salários máximos tão banais como hoje são os 
salários mínimos.

Fonte: Paul Krugman Blog

Fonte: OCDE

Fonte: OCDE
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A fechar

POPULAÇÃO PORTUGUESA

Portugal continua a perder gente
Portugal perdeu cerca de 52.500 ha-

bitantes em 2014 em consequência de 
um saldo natural negativo e de núme-
ros na emigração superiores à imigra-
ção, anunciou o Instituto Nacional de 
Estatística (INE).

De acordo com o INE, a 31 de dezem-
bro de 2014 a população residente em 
Portugal cifrava-se em 10.374.822 pes-
soas, menos 52.479 que em 31 de de-
zembro de 2013, dados que se traduzem 
“numa taxa de crescimento negativa de 
0,5%, reflexos da conjugação de saldos 
natural e migratório negativos”.

Segundo os dados revelados pelo 
Instituto Nacional de Estatística, ape-
sar do número de óbitos de residentes 
ter diminuído (104.790 em 2014 contra 
106.545 em 2013), também diminuiu o 

número de nados-vivos (82.367 em 2014 
contra 82.787 no ano anterior), o que re-
sultou num saldo natural negativo (núme-
ro de óbitos superior ao número de nasci-
mentos) de 22.423 pessoas.

Já o saldo migratório no final de 2014 
cifrou-se em menos 30.056 pessoas, 
apesar do número de imigrantes perma-
nentes (19.516) ter subido quase 2.000 
face a 2013 e do número de emigrantes 
(49.572 em 2014) ter diminuído em mais 
de 4.000 relativamente a 2013.

O êxodo continua
Em 2014 saíram de Portugal cerca 

de 85 mil pessoas para ocupações tem-
porárias no estrangeiro, mais 10 mil do 
que em 2013, revelam dados do Instituto 
Nacional de Estatística (INE).

O número de emigrantes temporários 
em 2014 cifrou-se em 85.052, o maior de 
sempre, mais 10.730 do que em 2013 e 
mais 28.072 do que o registado em 2011, 
o primeiro ano em que o INE disponibiliza 
registos.

Já o número de emigrantes portugue-
ses permanentes cifrou-se em 49.572 em 
2014, contrariando, pela primeira vez, a 
tendência de crescimento que se vinha 
registando desde 2009.

Segundo o INE, entre 2009 e 2013 o 
número de emigrantes permanentes su-
biu sempre - de 16.899, em 2009, para 
os 53.786 em 2013 (o valor mais elevado 
desde 2004) - e regrediu, em 2014, para 
49.572, menos 4.214 pessoas do que no 
ano anterior.

Em relação ao número de imigrantes 
permanentes, os dados disponibilizados 

pelo Instituto Nacional de Estatística re-
velam um aumento face a 2013 (19.516 
contra 17.554), ainda assim longe dos 
números de 2009, ano em que Portugal 
acolheu, de forma permanente, 32.307 
imigrantes.

O número de imigrantes permanentes 
subiu entre 2004 e 2009 (de 21.093 para 
32.307, mais 11.214 pessoas), caiu entre 
2009 e 2012 para as 14.606 pessoas e 
tem vindo a subir desde então.

De acordo com os mesmos dados, em 
2014 Portugal perdeu cerca de 52.500 
habitantes, em consequência de um sal-
do natural negativo (número de óbitos su-
perior ao número de nascimentos) e emi-
gração superior à imigração, ainda assim 
um valor mais baixo do que o máximo da 
última década, atingido em 2013, quando 
o país perdeu 59.988 pessoas.


